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1.1- ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senhor Presiden­
te da República 

-N• 60/91 (n" 77/91, na origem), de 
agradecimento de comunicação. 

1.2.2- Discursos do Expediente 
SENADOR MARLUéE PINTO­

Dia Internacional da M~lher. Preocupa­
ções de S. EX' com ·a- falta de marcos na 
fronteira do Brasil com a Venezuela. 

SR. PRESIDENTE -·Fala alusiva ao . 
Dia da Mulher. Resposta às colocações 
da Sr." Marluce Pinto concernentes à fron­
teira Brasil-Venezuela, 

SENADOR VALMIR CAMPELO.­
Permanência da sede da Ei~tronorte em 
Brast1ia. - - ~ - ' 

1.2.3- Leitura de proposta de emenda 
à Constituição 

- N9 4/91, de autoria do Senador Mar­
co Maciel e outros senadores, que altera 
a redação do inciso I do art. 37 da Consti­
tuição Federal. 

1.2.4- Leitura de Projeto 
Projeto de Lei do Senado nu 

18/91~Compleinentar, de autoria do Sena~ 
dor Edison Lobão, que concede isenção 
do Imposto sobre Produtos Industrializa­
dos e do Imposto sobre Operações Rela­
tivas à Circulação de Mercadorias aos pro~ 
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dutos e mercadorias que especifica e dá 
outras providências. 

1.2.5- Requerimento 
- N~45/91, de autoria do Senador Júlio 

Campos, solicitando a indicação de repre­
sentante do Senado Federal na solenidade 
de posse do novo Governador do Estado 
de Mato Grosso. 

1.3-ORDEM DO DIA 

P!ojeto de Decreto Legislativo no 116, 
de 1990 (n6 260/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova a 
concessão outorgada à Rádio Bahiana de 
Itaberaba Ltda., para explorar, pelo pra­
zo d~ dez anos, a partir de 31 de julho 
de 1988, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia, na cidade de It;:1beraba, Estado da 
Bahia. Discussão encerrada após parecer 
favorável.da comissã'o competente, fican­
do a votação adiada nos termos do art. 
168 do Regimento Interno. 

Projeto de Decreto· Legislativo n? 117, 
de 1990 (n? 261190, na Câmai-a dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Cidade de A piai Ltda., 
parà explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
ra~iodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Apiaí, Estado de São Paulo. 
Discussão encerrada após parecer favo­
rável da comissão competente, ficando a 
votação adiada nos termos do art. 168 do 
Regimento Interno. 

Projeto de DecretoLegislativo n~ US, 
de 1990 (n? 262190, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova 6 ato que outor..ga con­
cessão à SA T - Sistema__a___Tribuna de 
Comunicação Santos Ltda.~ para explo­
rar, pelo prazo de quinze anos, sem dirêí- -
to de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão de sons e imagens (televisão). na 
cidade de Santos, Estado de SãO PauÍo. 
Discussão encerrada, após parecer- faVQ. .. 
'rável da comissão competente_, ficando a 
votação adiada nos termos do art. 168 do 
Regimento Interno. 

Projeto de Decreto LegislativO flo 119-, 
de 1990 (n• 263/90, na Câmara dos'Depu" 
tados), que aprova o ato qtie outorga per­
missão à Rádio Alterosa-de Biasópolís 
Ltda., para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, servi· 
ço de radiodifusão sonora em freqüénCia 
modulada, na cidade de Brasópolis, Esta~ 
do de Minas Gerais. Discussão encerrada, 
após parecer favorável da_comisSao com~ 
petente, fican-dO a votação adiada nos ter­
mos do art. 168 do Regimento Interno. 

Projeto de _p~reto LegisJatiyo n9 120, 
de 1990 (n9 264/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga con­
cessão à Rádio Belos Montes de Seara 
Ltda., para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Seara, Estado de Santa Cata­
rina. Discussão encerrada, após parecer 
favorável da comissão competente, fican-
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do a votação adiada nos termos do art. 
168 do Regimento Interno. 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 121, 
de 1990 (n9 265/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova por 
dez anos, a partir de 29 de junho de 1988, 
a concessão outorgada à Rádio Cultura 
do Agreste Mericlional Ltda., através do 
Decreto n~ 81.646, de 10 de maio de 1978, · 
para explorar, sem direito de exclusiviw 
dade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Garanhuns, Es­
tado de Pernambuco. Discussão encerraw 
da, após pareCer favoráve-l da comis_são 
competente, ficando a Votação adiada nos 
termos do art. 168 do RegimentO Interno. 

Projeto de Decreto Í..egis1ativo no 122: 
de 1990 (n• 267190. na Câmara dos Depu· 
tados), que aprova o ato que renova, de 
acordo com o art. 33, § 39, da Lei no 4.117, 
de 27 de agosto de 1962, por dez anos, 
a partir de 20 de fevereiro-de ~989, a per­
missão outorgada ao Sistema Paranaense 
de Comunicação Ltda., atrªvés çla Porta­
ria n9 195, de 14 de fevereiro de 1979, 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada, na cidade 
de Lcmdrina, Estado do Panm!i. Discus­
são encerrada após parecer favorável da 
comissão competente, ficando a votação 
adiada nos termos do art. 168 do Regi­
mento Interno. 
--p~~j-et~ d~ DeCretO Li:iiSiatiVo- ri9 123, 
de 1990 (n• 268190, na Cãmará dos Depu­
tados), que aprova o ato qu1: outorga per­
missão à Rádio Clube ltapira Ltda., para 
explorar, pelo prazo de dez anosy sem di­
reito de exclusividade, serviço_ de ·radiodi­
fusão sonora em freoüência modulada, na 
cidade de !tapira, Estado de São Paulo. 
Discussão encerrada, após parecer favo­
rável da comissão competente, fica,ndo a 
votação adiada nos tenp.os do art. 168 do 
Regimep_to lntefl'!.O. 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 124, 
de 1990 (n' 269(90,na _Câmara dos Depu-
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tad_os). que aprova o ato que outorga con­
cessão à Rádio Plánalto de Perdizes Lt­
da., para exPlórar. pelo ·prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonm;_a em Õnda mêdia, 
na cidade de_ Perdizes, Estado de Minas 
Gerais~ Discussão encerradà, após pare­
cer favorável da comissão competente, fi­
cando a votação adiada nos termos do 
art. 168 do Regimento Interno. 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 125, 
- de 1990 (n~283/90, na Câmara dos Depu­

tados), que aprova o ato que outorga per· 
missão à Organização Amaral Gurgel de 
Radiodifusão S/ C Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, ~em dirciiío de 
excl_usi_vidade,_sf:rviçO -de radiodifusãO so­
nora em freqüência modulada, -na cídade 
de Araraquara, Estado de São Paulo. Dfs· 
cnssão encerrada, após parecer favorável 
da comissão competente, ficando a vota­
ção adiada nos tçrm()s do art. 168 do Regi­
mento InternO, · 

Projeto de Dec.reto Legislativo n9 126. 
de 1990 (n~ 289/90;na Câmara dos Depu­
t<tdos), que aprova o ato que outorga per­
missão à Televisão· Universitária Ltda., 
para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência ritodu­
lada, na cidade de Curidba, Estado do 
Paraná. Discussão encerrada, após pare­
cer favÇ>rável ~a comissão·competente, fi­
ca_n_do a votação adiâda nos termos do 
art. 168 do Regimento· Interno: 

Projeto de Decreto Legis~iltivo nG 127, 
de 1990 (n9 313/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Cidade de Bastos Ltda., 
para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direitQ de exclusividade, serviço de 
radiodifusãQ sonora em freqüência iriodu­
.Jada, na cidade de Bastos, Estado de São 
P_aJ!.lo._ Discussã9 encerrada, após parecer 
favorável da comissão competente, fican­
do a votação adiada nos termos do art. 
168 do Regimento Interno. 

Ofício n• S/3, de 1991 (n• 31191, na ori­
gem), relativo a pleito do Governo do 
Estado _do Rio Grande do Sul para que 
possa emitir Bônus do T escuro do Estado 
do Rio Grande do Sul - BTE, em mon­
tante equivalente a cento e oitenta e qua­
tro milhões, duzento.s e trinta mil, nove­
centos e noventa e cinco Bônus do T escu­
ro Nacional -BTN. Retirado da pauta. 

Ofíéio n• S/9, de 1991 (n• 406191, na 
origem), relativo a pleito do Governo do 
Estad_o do Rio de Janeiro para que possa 
einitír ·e éolocar no mercado, através de 
ofertas públicas, Letras Financ_eiraS -do 
Tesouro do Estado do Rio de Janeiro 
(l..FfRJ). Retirado da pauta. 

Requerimento n9 43, de 1991, dos Lide· 
rés Humberto Lucena (PM:QB}, ~a~co 
Maciel (PFL), Fernando Henrique Car· 
doso (PSDB) e Maurício Corrêa (PD1), 
de urgência, nos termos do art: 336, aünea 
d, do Regimento' Interno, p·ara ·o Ofício 
n• S/6, de 1991 (n• 59191, na origem), do 
Governo do Estad_o _do Rio Grande d.o 
Sul, solicitando a retificação da Resolução 
n9 72. de 1990, ~do Sen_aQo_ Fed~ral, a fim 
de desbloquear parcela equivalente a do­
ze bilhões e duzento~ milhÇ>es cj.e cruzei­
ros. Votação adiada, nos termos do art. 
168 do Regimento Interno. 

1.3.1- Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR OZIEL CARNEIRO -­
''Projeto Calha Norte". Ataque de guerri· 
lheíros a soldados brasileiros na _fronteira 
do Brasil com a Colômbia. Entrada dQ 
cotêra no País. --

1.3.2- Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2 _,ATOS DO PRJ;:SIDENTE 

N~ 257 a f.64t. de 1991 
3-.MESA DIRETORA 
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Ata da 12a Sessão, em 8 de março de 1991 
1a Sessão Legislativa 'Ordinária, da 49a Legislatura 
Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Alexandre Costa 

ÀS 9 HORAS ACHAM·SEPRESÉNTES 
OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa- Beni V eras-Edison 
Lobão - Esperidião Amin - Francisco -
Rollemberg - Marluce Pinto - Mauro Be­
nevides - Nabor Júnior - Oziel Carneiro 
-Valmir Campeia. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 10 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessãO. 

Sob a proteção de Deus iniciari:tôs nossos 
trabalhos. 

O Sr. 19 SecretáriO procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

E;XPEDIENTE 
. MENSAGEM DO . 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de ·comunicação: 
N 9 60/91 (n9f7/9l, na origem), de 28 de 

fevereiro último, referente à íramitação- de 
matérias- coo,stantes- dã.S Mensagens n95 2 -e 
9, de 1991·CN. 

O SI\. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-O Expediente lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra à nobre Senadora Mar~ 

luce Pinto. 

O SRA. MARLUCE PINTO (PTB - RR. 
Pronuncia o seguinte Jiscurso.) --Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, tem sidOTonga e extre­
mamente difíCil ã. lUta da ri:tUlher brasileira 
em busca de sua afirmaçãO_. -

Como ei:n outros espaÇos- teiTitOriais do 
planeta, só ao longo do tempo frutifiCanrin 
as sementes de sua permanente dedicação à 
causa feminina, -pCrmitindO-Uie~ aqui e alhu­
res, vencer a submissão a que estava relega­
da, compatibilizar os afazeres domésticos 
com o emprego e, finalmente, admitida no 
processo político, assumir posições de exer­
cício pleno de cidadania e de: representação 
popular. 

Vemos que some:q.te agora, c m o resul­
tado do último pleito para o Parl.1mento Fe­
deral, a representação femintud começa a­
apresentar crescimento significativo, embora· 
muito distante, ainda, de refletir a proporcio­
nalidade entre os homens e mulheres da po­
pulação nacional. _ _ _ · 

Muito sofrimento antecedeu esse tímido 
passo._A emancipaça:o da mulher, a sua parti­
cipação sbcial, o seu peso político só começou 
a ser COrretamente avaliado a partir do deferi­
mento do direito de sufrágio universal, diretO 
e·secreto a ambos os sexos. 

O CõargQ- Eleitoral de 32 - com justiça 
apontado com a primeira grande conquista 
social da mulher brasileira- não nasceu sem 
mu~t_a luta. Afirmam os h~storiadores que, 
na verdade, tal êxito foi o corolário dos Con­
gressos Internacionais Femininos de 1922 e 
1931, que ofereceram notável contribuição 
para o advento do voto feminino. 

Assegura~a naquele longínquo ano a ad­
missão da J_Jlulher no processo político, nem 
por isSó des_<_tpareceram as restrições à partici­
pação da mulher. Os sucessivos códigos elei­
torais~-íncluslvêOai:Ual, confirmaram a habi­
litação política ativa e passiva das mulheres, 
mas, não obstante, arraigada discriminação 
terminaria pot privar os-executivos e legisla­
tivoS de representação feminina. 

Contudo, lenta mas _progressivamente, a 
mulher brasileira foi vencendo preconceitos, 
e conquistando espaços, anulando a tese da 
"inferioridade feminina". 

-A massa dÓ eleitorado brasÜeiro registra, 
a cada ano, o aumento do alistamento de 
mulheres, a ponto de, em alguns estados, o 
seu númer~ sUpera! ·a do eleitOrado mascu-. 
lino, tal COmo demonstram as estatísticas dei 
1985, referentes ao Ceará e às cidades de. 
'São LufS- do- Maranhão e Teresina, no Piauí. ' 

Curioso, no fato, é que Fortaleza e São 
Luís elegeram as suas prefeitas, mas Tere-' 
sina, não. ' 

CfeSrorço e ã. dedicação dos movimentos I' 

feminin<rs cmrduz.ram a mulher à atividade 
docente, e seus atributos de inteligência, des-1 
de a _escola ãs universidades, igualaram~_n_a _ 
· acrs-_ hoDiins ~J:n- todo~ os setores do conheci- i 

menta humano. HoJe, encontra-se, ao con-, 
trário do passado, grande número de médi-i 
cas~ engenheiras! advogadas, enfermeiras,. 
deiitistas, agrônomas, elnpresárias e- infe--: 
Iizmente ainda em reduzido número - até 
mesmo senador. · 1 

O Sr. Odacir Soares -Permite-me um 
aparte, nobre Senadora·? 

A SRA. MARLUCE PINTO -Pois não, 
com muito prazer, Senador Odacir S-oares. 

O Si-. Od&cir Soares -Eu queria me assp-_ 
ciar ao regístro que V. E~ faz sobre o trans­
curso,_hoje, doDia Internacional da Mulhe,r, 

__ E o_ faz com um belo discurso, onde registra 
as virtudes e a importância do papel da mu­
lher na sociedade moderna e particularmente 
na sor.iedade_ brasileira. Na elaboração da 
atual ConstituíÇão, travou-se Uma grande luta 
no sentido d~ se destacar, do ponto de vista 
constitucional, do ponto de vista legal, no! 
Brasil, o papel que a mulher, em todos os 
segmentos da sociedade brasileira, já vinha 
desempenhando com grande_(lptidão e com·. 
grande comfttêncíã, quer na política, quer: 
nas-atividades liberais, em todos os.setores,, 

quercomo mãe, quer como companheira, en­
fim, em todos os setores da atividade hama­
na. E a nova Constituição teve esse mérito 
de conferir à mulher aqueles preceitos que 
do ponto de vista fático ela já havia conquis­
tado no dia-aMdia da vida, no desempenho 
das mais variadas funções públicas ou particu­
lares. No Senado Federal temos duas mulhe­
res de grande envergadura moral, de grande 
envergadura intelectual e que, de certo mo­
do, refletem_esse prestígio que a mulher bra­
sileira já adquiriu no corpo da nossa sacieM 
dade. Através dessas mulheres, dessas com­
panheíras, dessas senadoras brilhantes que 
são V. Ex~ 1 e a Senadora Júnia Marise, que 
não está aqui neste momento, através de V. 
Ex• e pela presença marcante de V. EX" nesta 
Casa, _como já o teve na Câmara dos Deputa­
dos, o nosso Partido, o PFL, deseja se asso­
ciar, pela minha voz, no exercício da Lide­
rança do nosso Partido, ãs manifestações que 
V. Ex~ neste momento faz em relação ao 
transcurso desse dia importante para qual~ 
quer sociedade, principalmente para a socie­
dade brasileira, onde mais da metade da sua 
população é constituída de mulheres. Receba 
os meus çfusivos cumprimentos pelo registro 
que faz, e o faz de fo:ima brilhante. É bonito 
vermos aqui no Senado da ~epública uma 
mulher como V. Ex~, dedicada às atividades 
públicas, como sempre foi, quer no Governo 
de Raraima, quando o marido de V. EX~ 
era Governador, nas atividades so~, quer 
posteriormente, como Deputada Federal e 
agora c_om() ~enadorada_Re;:públcia. Ot>m.~us 
cumprimentos pessoais e os cumprimentos. da 
Liderança-do PFL pelo transcurso desta data 
de hoje::_ 
. A SRA. MARLUCE PIJIÍTO...., Mui.to obri· 
gada, nobre Senador Odacir Soa!es. Agra­
deço em nome de todas as mulheres, não 
só as brasileiras como aS mulheres do mundo. 

Quero dizer que realmente V. E r tem r a· 
zão. A nova Constituição foi um grande avan­
ço. Eu, particularmente, desde a minha Ju­
ventude, não aceitava aquela discriminação 
que havia no Código Civil de Mulher não 
ter o direitO nem de registrar os seus filhos; 
apenas quando se tratava de_ mãe solteira. 
Essa justiÇa que foi feita â mulher, não que­
retido que_ a mulher ultrapasse os direitos do 
marido, absolutamente, porque somos muito 
conscientes de que podemos, fora do lar, ter 
a nossa independência finaiiCeira; oCupar o 
nosso espaço político, sem deixarmos. de ser 
a esposa, a companheira e a mãe, mas preci­
sávamos que fôssemos também valorizadas 
para que tivéssemos os nossos direitos garan­
tidos por lei. 

Continuo, Sr. Presidente. 

Se nos, últimos anos a Iuia dà mulhCr ·tem 
conduzido a notáveis êxitos para a sup.eração 
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dos preconceitos que historicamente associe­
dades acumularam, a mulher é mais e mais 
conscientt; de_ seu papel multidimensionãl: 
mãe, companheira, administradora do lar, 
profisslonal e, acima de tudo, cidadã partí­
cipe na construção dos destinos da sociedade. 
E, ~essa perspectiva, a mulher do mundo 
contemporâneo percebe que o seu espaço 
continuará a ser um ato de conquista política 
e não fruto da generosidade de alguns ou 
de concessões da sociedade. A ela cabe supe­
rar não apenas os preconceitos ainda prevale­
centes mas a superação, muitas vezes, do au­
toP.reconceito, da acomodação e da omíssão. 

E de se concluir, portanto, que o exemplo 
histórico impõe o prosseguimento da luta, 
como condição necessária a suprimir o que 
resta de discriminação à mulher, e como ga­
rantia de que se lhe sejam oferecidas, sem 
reservas, as oportunidades de ascensão social 
ainda negadas. 

Filha, mãe, trabalhadora e espoSa, simple­
mente mulher: a Nação não a deseja apenas 
como depositãria das aflições e ·alegrias fami­
liares, mas integralmente cidadã, a contri­
buir, erri todas as áreas de atividade e na 
medida de seu _real valor para o progresso 
da terra brasileira e bem-estar de seu povo. 

Nesta Casa. é nosso propósito desenvolver 
um amplo trabalho em prol das mulheres, 
em condições de igualdade, como estabelece 
a Constituição, aos demais cidadãos deste 
País. E particularmente é preocupaÇão minha 
voltar as vistas e dedicar o melhor de meus 
esforços a_os mill)ões de mulheres brasileiras 
estigmatizadas pela pior das discriminações: 
a de não ter assegurado o direito a uma vida 
condigna. E aqui chamo a atenção de meus 
pares para essas jovens mulheres, meninas 
de rua, sem hoje e sem amanhã, cuja violên­
cia a que estão submetidas deveria calar na 
consciência moral do País. 

PrestÕ Uina especial homenagem à mulher 
brasileira, em particular à mulher amazónida 
e ror~imense, hoje vivendo as al}güstias da 
falta de esperanças em uma região tão rica, 
mas ciu'e · náo- teve- as suas potendalidades 
aproveitadas até agora. 

O Sr. Valmir Campelo - V. EX' me per­
mite um aparte? 

A SRA. MARLUCE PINTO - Pois não, 
Senador Valmir Campelo. -

O Sr. Valmir Campeio - Nobre Senadora 
Marluce Pinto, quero parabénizarV. E>rpelo 
discurso que faz, nesta manhã, neste dia con­
sagrado ao Dia Internacional da Mulher. 
Quero, aqui, enaltecer e testemunhar o tra­
balho que V. EX" vem desenvolvendo no Con­
gresso Nacional, antes como Deputada Fede­
ral- quando tive a honra de ser seu colega 
como Deputado Federal-:- e_ hoje como Se­
nadora da República, não só em relação aos 
direitos da mulher brasileira mas, particular­
mente, quanto aos problemas sociais. V. Ex~, 
que já- ro---r-primeira dama do seu estado, e 
hoje é de novo primeira dama do estado, 
conviveu mui~o com os problemas sociais da 
sua região, é sensível a es-ses problemas. Ho-
2.. V. Ex~ traz, aqui, a tem brança da mulher 

br~sileira, no dia em que todos nós a homena­
geamos-. Eu pediria a V. Ex~ licença para que 
eu pudesse homenagear, também, não só as 
mulheres do nosso País mas, particularmen­
te, as de Br3sí\ia e, em especial, uma pessoa 
simples-, uma pessoa compete-nte que é a Do-

. na Maria do Barro, hoje Secretária de Servi­
ços Sociais do Distrito Federal, que é um 
exemplo de abnegação e amor, e que-procu­
ra, a todo custo, amenizar os problemas so­
ciais da nossa Capital da República. Para­
béns, Senadora Marluce Pinto, pelo seu pro­
nunciamento e pelo seu trabalho no Senado 
Federal. 

A SRA. MARLUCE PINTO - Só tenho 
a agradecer o seu aparte, meu nobre Colega 
porque realmente, na Câmara dos Deputa­
dos, muitas foram: as vezes que solictei de 
V. Ex~ ajuda com referência à transformação 
do nosso território em estado. 

Batalhamos muito naquela época porque 
queríamos exatamente dar autonomia polí­
tica ao no'.iS"o povo de Roraima; e consegui­
mos, não só graças ao trabalho dos parlamen­
tares daquela região, mas, sim, graças a todos 
os parlamentares, porque se não fosse com 
a ajuda do voto da maioria dos deputados 
nós não teríamos trans!"ormado aquele terri­
tório em estado. Um território que, desde 
1943~ vinha caminhando lentamente sem Con­
seguir atingir oS seus objetivos~ Ainda mais 
com aquela discríffiináção de, quase que 
anualmente, haver troca de governantes, por­
que no decor_rer de sete anos, ~e 1983 até 
1~ de janeiro de 1991, foram sete govenia­
dores a assumir aquela cadeira. 

Então, V. E>r' poderão fazer uma análise 
do que foi o sacrifício do povo de Roraima 
com aquela descon_tlnuidade do trabalho, 
aquela aministração sempre mais voltada pa­
ra o Poder Central,_ porque iam para lá pes­
soas que não conheciam a nossa região, que 
chegavam sabendo que era por um curto pe­
ríodo e não podiam realmente atenda às ne­
cessidades prementes daquele povo. 

É- por tudo isso que hoje aproveito o meu 
espaço aqui, nesta tribuna, para dizer aos 
meus colegas senadores que muitos são os 
problemas do nosso estado. Apesar de eu 
ter escolhido falar sobre o Dia Internacional 
da Mulher, já que entramos em-outros assun­
tos, quero deixar aqui registrado, princípal­
mente ao Sr. Presidente- porque inclusive 
já ftz um pronunciamento sobre o problema 
da fronteira Venezuela-Brasil- para que V. 
Ex~, o mais-rápido possível, tão logo seja ins· 
talada a Comissão de Relações Exteriores,, 
possa solicitar do Presjdente da Comissão ~ 
dos seus membros acompanhar de perto a 
colocação daqueles marcos, porque se não 
houver um trabalho do Senado da República 
para que nós possamos acompanhar aquele 
trabalho, nós poderemos ter grandes prejuí­
zos, como já tivemos anteriormente com rela­
ção à fronteira com a Guiana. 

O Sr. Oziel Carneiro -V. Ex~ me permite 
um aparte? 

A SRA; MARLUCE PINTO - Con<edo 
o aparte ao Senador Oziel Carneiio, ·antes, 

porém, gostaria de agradecer ao Senador 
Valmir Campelo pelo seu apelo. Realmente, 
eu sou uma das grandes ªdmiradoras da Ma­
ria do Barro por essa obra magnífica que ela 
está fazendo nas cidades satélites. 

O Sr. Oziel Carneiro- Senadora Marluce 
-Pinto, é com grande satisfação que me associo 
às homenagens que V_ Ex~ faz à mulher no 
seu Dia- Internacional. E, ao associar-me, 
quero prestar a homenagem primeiro ã-sena· 
dora, que se destacou chegando à mais alta 
Casa dq_Congresso Nacional. Quero lembrar 
aqui que, nos tempos modernos, a mulher 
não tem mais apenas aquela primazia de ser 
a mãe; ela é, hoje, evidentemente, uma pes­
soa participante em toda_a vida da s"ociedade, 
seja -no campo educacional, seja no campo 
assistencial, seja no c_'!m~ político. Por isso, 
quero congratular-me com (i prónlincta·mento 
de V. Ex\ e externar publicamente a minha 
admiração e todas as mulheres por aquilo 
que elas têm conquistado e continuam con­
quistando no mundo moderno; mas deseJo, 
sobretudo, prestar a minha horrieilagem à 
mulher que antes de tudo é mãe, é amiga 
e conselheira. Muito obrigado. 

A SRA. MARLUCE PINTO - Eu que 
agradeço, Senador O:tiel Carneiro, e tenho 
certeza de que V. Ex~ é uma pessoa bastante 
sensível aos ·problemas, principalmente dos 
mais carentes e, por que não dizer, da mulher 
carente. Acompanhei O seu trabalho no Esta­
do do Pará e a sua atuação no Basa. Tenho 
.cer~za de que a Região Amazónica, além 
dos que já estavam aqui representando-a 
muito bem, agora conta com m_ais uma pessoa 
como V. Ex', tão voltado para oS Problemas 
daquela região~e pãrà os problemas das mu­
lheres. 

Conto com V. Ex~ também para todos os 
problemas que porventura venham a neces­
sitar de um número maior de senadores para 
resolver. Não para aqueles problemas peque­
nos que um Parlamentar poderá resolv~r_ em 
qualquer dos ministérios ou junto ao Presi­
den_te, mas para problemas sérios, como os 
problemas de fronteirasL problemas indíge­
nas; enfim~ problemas que surgem no dia-a­
dia daquele estado que tenho certeza V. Ex• 
conhece muito bem e vai nos dar grande 
apoio. 

O Sr. Odacir Soares- Pennite-me V. Ex~ 
um parte! 

A SRA. MARLUCE PINTO - Com o 
maior praZer, Senador Odacir Soares, 

O Sr. Odacir Soares - Parece-me que ao 
comentar o aparte feito pelo Senador Valmir 
Campelo, V. Ex• fez referência à questão da 
nossa fronteira com a Venezuela, que está 
inclusive trazendo problemas para o Estado 
de Roraima, governado pelo nosso ex-Co­
lega. 

A SRA. MARLUCE PINTO -Se não pro­
blemas, pelo menos uma certa inquiet~ção. 

O Sr. Odacir Soares- Na realidade, não 
me apercebi ainda se o CongiesSo Nacíoilal 
s_e sensibilizou até agora, e p-ã-fticulai'mente 
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o Senado Federal, com essa questão da fron~ 
teira BrasilNenezuela no Estado de Rorai· 
ma. Parece-me até, e ouço dizer, que o Con­
gresso Nacional, e particularmente o Senado, 
ainda não se sensibilizou ·com esse problema, 
parecendo até que o problema não é doBra­
sil, não é nosso, mas que é àpenas uni proble­
ma que atingiria territoriamente o Estado de 
Roraima e na da teria a ver com --o nosso 
País. Chamo a atenção desta Casa para a 
importância de nos envolvermos, do ponto 
de vista constitucional, nesta questão -nós, 
o Poder Legislativo. Na realidade -e V. 
E~ sabe melhor do que eu porque representa 
o Estado de Roraima nesta Casa, como já 
o fez na Câmara dos DepUtados- esSa região 
que está sendo demandada pela Venezuela 
e pelo Brasil, e muito- mais demandada pela 
Venezuela do que pelo Brasil, é lamentável 
dizer-se isso -é uma região com o subsolo 
riquíssimo do ponto de vista mineral. :b uma 
região, cujo perda do ponto de vista econô­
mico, do ponto de vista de recursos nitm:ais, 
será gigantesca para o noss·o .Eafs~Então, 
aproveitando-me do aparte que V. Ex~ me 
permite fazer ao seu discurso, e pela oportuk 
nidade de termos aqui, a presidir a nossa ses­
são de hoje, o Senador Mauro Benevides, 
que é ao mesmo tempo Presidente do Con­
gresso Nacional - não sei se é pertinente, 
mas pediria que S. Ex~ o Sr. Presidente assim 
o considerasse- eu queria requerer, do pon­
to de vista regimental e constitucional, que 
a Comissão de Estudos TerritoriaiS, ]á criada 
pelo Congresso Nacionãl~ na forma do art. 
12 das Disposições Transitórias_ da Consti­
tuição, do ponto de vista regar, fosse chamada 
a participar desta questão dos debates que 
se estãolravando, que essa comissão s'e incor­
porasse aos técnicos do Poder Executivo que 
estão, neste momento, discutinDo e elabo­
rando soluções conjuntamente Com-a Vene­
zuela. A Constitt.iíção Federal, no art. 12 das 
suas Disposições Transitórias, diz~ - -. 

"Art. 12. Será criãâa, dentro de no· 
venta dias --e isso ja aconteceu - da 
promulgação da Co\is'titu-içáo; Coniissao 
de Estudos Territdríais, com dez mem­
bros indicados pelo <_:ongresso N acionai 
e -cinco pelo Poder Executivo, -com a fi­
nalidade de apresentar estudos sobre o 
Território Nacional e anteprojetos rela­
tivos a novas unidades territoriais, nota­
damente na Amazônfa Legal e em áreas 
pendentes de solução." 

Então, parece-me que essa qUestão da nos­
sa fronteira hoje com a VeneZuela, em Rorai­
ma, é uma questão típica, que se insere den­
tro das atribuições desta comissão. Então, 
neste aparte, aproveitando-me da presença 
do Senador Mauro Benevides, Presidente do 
Congresso Nacional, eu goStaria de_ pedir a 
S. Ex• que analisasse essa colocação, que es~ 
tou fazendo neste momento e, se assim julgar 
pertinente esse requerimento ·e essa coloca­
ção, que chame essa comissão, já criada, para 
que se debruce também sobre essa questão 
da nossa fronteira c_om a Venezuela. Era este 
o aparte, como uma contribuição ao seu dis-

curso e às preocupações brasileiras com a 
fronteira BrasilN enezuela, no Estado de Ro­
raima. 

A SRA. MARLUCE PINTO- Muito obri· 
gada, Senador Odacir Soares ... __ 

O Sr. Esperidião Amim- Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

A SRA. MARLUCE PINTO - Pois não, 
será um prazer, nobre Senador. 

O Sr. Esperidião Amim -Desejo apenas 
me valer da oportunidade, representando um 
estado de uma latitude bem diversa da do 
Estado de Roraima, que V. EX' representa, 
para fazer dois comentários: um de natureza 
nacional e outro alusivo áo Dia Internacional 
da Mulher, nesta ocasião. Primeiro que, inde­
pendente das latitudes nós, como brasileiros, 
assistimos- e mais do que assistir- deseja­
mos participar com a nossa· palavra, com a 
nossa fé, com o nosso gesto, quando possível 
e necessário, à- integração efetiva do nosso 
País. Quando emprego a expressão integra­
ção refiro~me aos aspectos sociais, políticos, 
econômicos, porque é esse conjunto de fato­
res e de divisões que vai permitir a efetiva 
integração do nosso País e o novo Estado 
de Roraima, como outros novos estados bra­
sileiros e assim, terão a sua história, nos prók 
ximos mese~ ~- an~ confundindo-se com a 
própria história da integração definitiva deste 
Pais-continente, que é o nosso. Por isso, sob 
este aspecto, _quero saudar a presença ativa, 
atuante, idealista de V. Ex• nesta Casa, Casa 
esta que tainbém passei a integra! a partir 
de 1 ~de fevereiro passado. O segundo comen­
tário é a respeito da sua oração do Dia Inter­
nacional da Mulher. Em Santa Catarina -
V. Ex~ vai-me permitir-uma observação hu­
morada apenas - ... 

A SRA. MARLUCE PINTO -Á vontade._ 

O Sr. Esperldlão AIÍlim - .. -. os mais irôni­
cos-dizem que o maior homem que lá tivemos 
foi Anita Garibaldi. E não ficamos envergo­
nhados com isto, porque-A-oa J\4aria de Jesus 
Ribeiro, Anita Garibaldi - mulher de Giu­
seppe Garibaldi, foi realmente uma valente, 
que saiu do anonimato, porque há milhões 
e milhões de mulheres valentes que não saem 
do anonimato. A figura de Anita Garibaldi, 
ainda hoje, expressa na Itália, numa estátua 
com um filho em um braço e noutro um fuzil, 
traduz e pode sintetizar a figura de milhões 
de mulheres que, por esse mundo afora, com 
o _sentido da maternidade, mostram a fibra, 
a vontade de luta, a capacidade de erurentar 
um desafio maior do que a sua energia, obje­
tivamente lhe diria que só é possível enfren­
tar, porque são"{tlOvidas pelo espírito de luta. 
Isto vale para a mulher operária, para a mãe 
solteira, para a jovem em busca de uma pro­
fissão, para a avó, enfnn, vale para resumir 
o papel da mulher na sociedade moderna, 
um papel de luta. Temos, em Santa Catarina, 
outros exemplos de mulheres, como Anto­
nieta de_Barros, Deputada estadual negra, 
eleita em 1934, quase que pioneira no Brasil. 
Temos Rita Maria, uma benfazeja enfermei-

ra que atendia no porto de Florianópolis, uma 
espécie de curandeira. Estes exemplos, que 
orientaram a minha infância, que nie instruí­
ram na juventude, vêm-me à mente neste 
dia, para me associar ao registro que V. E~ 
fa:z·sobre O Dia Internacional da Mulher. 
Concluo, até em tom mais ameno, dizendo 
que já estou absolutamente convencido de 
que, lá em casa, a melhor parte do casal é 
a minha mulher também. Muito obrigado e 
os meus cumprimentos. 

A SRA. MARLUCE PINTO- Muito obri­
gada, Senador. Aproveito para, através de 
V. Ex~, enviar a minha homenagem à Ângela. 
S_ei que ela é realmente uma grande compa­
nheira, uma grande política no seu estado. 

Hoje, a mulher brasileira está de parabéns, 
pois a minha pequena homenagem, que eu 
JUlgava seria aquela homenagem da mulher 
para a mulher, teve uma grande participação. 
Mas isto náo é de· admirar, porque, realmen­
te, as conquistas - volto a dizer - que as 
mulheres obtiveram através da Constituição 
em 88, grande parte cabe aos homens, porque 
foi através do voto dos homens que conse­
guiinoS conquistar os nOssos esp3.ços. 

-Temos que dizer aqui para os meus colegas, 
que estarei ã disposição de todos para qual­
quer trabalho. Não espero privilégio, absolu­
tamente. Até mesmo antes de ser política, 
quando ingressei na vida empresarial, no ra­
mo de_ distribuição e transporte de asfalto, 
em cuja atividãde; até hoje, sou a única mu~ 
lher titular, proprfetária, não mais como diri­
gente, porque sou política, eu nunca esperei 
privilégios, nunca me acomodei por ser mu­

- lher: fui sempre ã Juta. Graças a Deus_, foi 
através daquele trabalho que um consegui 
alguma experiência para que hoje eu pudesse 
aqui, no Parlamento, tentar faier atguma coi­
sa pelo nosso povo brasileiro, especialmente 
pelo povo de Roraima. 

Quero encerrar com uma homenagem es-, 
pecial a uma pessoa, não por hoje ocupar 
um cargo de destaque num ministério, que 
é aDro Fátima Borges, mas, porque;realmen­
te, ela, naquela Secretaria da CBIA, tem tido 
muita sensibilidade para as procl..iras que eu 
já fiz. Realmente, consegui ver aprovado, 
através daquela Secretaria, a criação de um 
centro profissionalizante para um bairro peri­
féfi_c_o de Boa Vista, em Roraima, onde 5 
mil crianças receberão três refeiÇões- por dia 
e poderão praticar uma profissão para que, 
aos 14 anos de idade, tenham oondição de 
conquistar o mercado de trabalho naquele 
Estado. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. Muito 
obrigada, meus nobres Colegas. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
.....:"A Presidência, em nome da Casa, se asso­
cia a essa homenagem prestada, com muito 
brilho, ao transcurso da data consagrada in­
ternacionalmente à mulher e ao fazê-lo a Me­
sa direciona a homenagem, de forma particu­
lar, ãs duas senadoras integrantes desta Casa, 
Marluce Pinto e Júnia Marise, bem assim às 
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deputadas que integram a outra Casado Con~ 
gresso. Evidentemente não poderia deixar de 
estender também esta homenagem às servi­
doras do Senado Federal que com extrema 
dedicação e inexcedível espírito público tudo 
fazem para que esta Casa e o Congresso cum­
pram exemplarmente os seus objetivos insti· 
tucionais. 

No que tange ao problema rel(icionado 
com a disputa registrada na fronteira do Bra­
sil com a·Colômbia, que assume importância· 
e relevância inquestionáveis, a Presidência 
ouviu atentamente, nãO apenas a manifes­
tação da Senadora_ Marluc~ Pinto, mas t~~­
bém as intervenções dos S~naçJ_gres Odacir 
Soares e Valmir Campelo e tenciona enviar· 
essa matéria ao exame da Comissão de Estu­
dos Territoriais, cuja constituição decorreu 
do art. n~ 12, do Ato das DiSposi~ões Consti­
tucionais Transitórias. 

Neste exato momento, não disponho de 
dados que garantam a exis_téncia, ainda ago­
ra, daquela Comissão, presidida, à época de 
seu funcionamento, pelo Senador Chagas 
Rodrigues. ____ _ 

Se a perempção não houver atingido a Co­
missão de Estudos Territoriais, -a ela afetaria 
a magna questão. reclamando um deslinde 
para os próximos dias. 

Não me recusarei por outro lado, a interce­
der, igualmente, junto a OUtros escalões do 
Poder E"ecutivo, notadamente os Ministé­
rios das Relações Exteriores e do ExérCito. 

O Sr. Odacir Soares-Sr. Presidente, que­
ro apenas agradecer a V. Ex~. já a providência 
que toma em relação ao requerimento que 
informalmente fiz no cursO ao pronuncia· 
menta da Sra. Senadpra Marluce Pi:Oto. ª!-1 
não esperava de V. E-r, senão uma pronta 
resposta, porque considero esta questão real­
mente importante para o nosso País. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-:-Senador Odacir Soares, podem V. Ex~ e 
a Casa ficar certos de que a· Mesa não se 
omitirá nas pTovídências ·já formalmente 
anunciadas. 

A Sra. Marluce Pinto - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra à nobre Senadora. 

A SRA. MARLUCE PINTO (PTB- RR. 
Pela ordem. Sem revisão da or;~dora.) --:Sr. 
Presidente, gostaria de acresceJltar que é de 
grande importâncía também que a Comissão 
de Relações Exteriores possa acomp-anhares­
se trabalho. 

No final de janeiro, antes de nossa posse 
aqui no Senad_o, estivemos com o Ministro 
Francisco Rezek e também com o Secretário­
Geral, o Embaixador Azambuja e o Embai-
xador da Venezuela. . 

De acordo com a documentação recebida 
e com o que foi explicado, é de grande impor­
tância que os membros da Comissão de ReJa· 
ções Exteriores acompanhem esse trabalho. 
Por isso, já solicitei ao meu Partido para fazer 
.P~ dessa comissão, pois quero acompanhar 

de perto esse trabalho da fronteira Brasil-Ve-
nªJ!~la. - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-A Mesa já fez apelo instante às Lideranças 
partidárias, no sentido de _que procedam à 
indicação dos membros das comissões perma­
nentes, entre elas a Comissão de Relações 
Exteriores. 

Há uma expectativa de que até a próxima 
quarta-feira, todas essas comissões estejam 
compostas, e o Senado funcionando com es· 
ses órgãos que são de vital importância para 
o funcionamento do Congresso Nacional. 

E, evidentemente, a Mesa, atendendo à 
- solicitãÇãO-da Senadora Marluce Pinto, enca­

nrin_hará as notas taquigráfíc3.S -da sessão de 
hoje, para que a nova Comissão de Relações 
Exteriores possa se deter sobre esse impor­
tante:..tema de palpitância inquestionável. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival BajJTis_ta. (Pausa.) 

S. Ex~ não está. presente. 
Concedo a palavra, por cessão do Senador 

Alexandre Costa, _ao nqbre Senador Edison 
Lobão. (Pau.sa.) . . . 

-S. Ex' não está presente. _ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Val­

mir ·campeio. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB -DF. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. S.enadores, no dia 22 próximo pas· 
sado assumi esta _tribuna, em defesa dos inte­
resses de Brasllia~ para denunCiar os rumores 
sobre. a possível transferência da EletrO)J.PTt.e 
para Belém, hipótese esta .que traria danos 
sócio-econômicos irreparáveis_à_ no.ssa Cida· 
de, ocasionada pela demissão em massa dos 
servidores da empresa em questão. 

Hoje, Sr. Presidente, Srs. Senadores, dese_­
jo que conste .dos Anais da Casa, em meu 
nome, em nome de toda dass.e empresarial 
e em nome de toda_a população brasiliense, 
os nossos agradecimentos à toda Bancada do 
Distrito Federal e, em especial, ao Gover­
nador Joaquim Roriz, que conduziram o pro­
cesso de mobilização dos funçiop.ários da Ele~ 
(roriOrfé junto às autoridades federa_is. 

Por oportuno, quero enalte_cer, também, 
o. alta.espfrito público do Governo Federal 
na pessoa do Sr. Ministro da Infra-Estrutura, 
que diante dos argumentos técnicos e sociais 
apresentados, sensibilizou-se, _confirmando a 
permanência da empresa na Capital da Repú­
blica. 
~Sr. Pr_esidente, Srs. Sen-ad~nes~ essa de~­

SáQaõ"EXequtivç se .apresenta;· desta vez, coe­
rente com a pOlítica econômica goVerriamen­
~al _que prega a contenção dos gastos públicos. 

Meus nob.res pares hãq de convii' qUe, ao 
loJJ.gO das noss3:_s jornadas como homens pú­
blicos, decisões açodadas e· iritempestivas 
sempre tiveram resultados paliatív-oS, quando 
sabemos que aquelas baseadas na raÃão com­
erovada pelas pesquisas e dados técnicos tém 
efeitos mais duradouros, 

Concluindo, Sr. Presidente, espÚamos 
que o Ex.ecqtivo, a exemplo deste episódio, 
mantenha sempre aberto o canal que, sem 
dúvida, proporcionará o diálogo entre o~ Po· 

deres, pois certamente quem lucrará com esta 
iniciativa será a sociedade brasileira que não 
põde-rilai~ ·absorver o ônus de propostas uni­
laterais e isoladas, principalmente, quando 
existe a predisposição de_, juntos, encontrar­
mos as soluções de que o nosso País tanto 
necessita. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

COMPARECERAM MAIS OS SRS. SE· 
NADORES: . 

Almir Lando - Carlos De'Carli - César 
Dias - Chagas Rodrigues- Coutinho Jorge 
- Elcio Álvares - Epitácio Cafeteira -
Guilherme Palmeira - João Calmon - Jo­
nas Pinheiro - Josaphat Marinho -José 
FOgaça -Júlio Campos-Jutahy Magalhães 
_~Lavoisier Ma_i<J. - Lourivat Baptista -
Mansueto de Lavo;r:- Mário Covas- MaU­
rício Corrêa -Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
__;,.Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. (Pausa.) 

-s. Ex' ainda se encontra ausente. 
· Concedo a palavra ao nobre Senador Edi­

son Lobão. (Pausa.) 
S. Ex' ain"da se encontra ausente. 
Conc_e_do a palavra ao nobre Senador Ney 

Maranhão. (Pausa.) 
S. Ex~ não se encontra presente. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-::-Sobre a mesa, proposta de emenda à Cons­
tituição que-será lida pelo Sr. 19 Secretário. 

É lida o seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA Á 
CONSTITUIÇÁO N• 4, DE 199{ 

Altera a redação do incisÕ I do art. 
37 da Constituição Federal. 

As Mesas do Senado Federal e da Çâmal;'a . 
dos Deputados, com base no disposto no art. 
60 da Constitu_ição promulga a seguinte 
Emenda ConstituciOnal: -

Art. único. O inciso I do art. 3ida Cons­
tituiçãO Federal-passa: a ter a seguinte reda­
ção: 

"Art. 37 ~ A administração· pública 
direta, indireta ou fundacional, de qual­
quer dos Poderes da União, dos estados, 
do Distrito Federal e dos municípios, 
obedecerá aos princípios de legalidade, 
infpe~soalidade, moralidade, publicida-
de e, também, ao seguinte: -- - -

l-os cargos, empregos e funções pú­
blicas são acessíveis a todos aqueles que 
preencham os requisitos estabelecidos 
em lei.'' 

Justificação 

A presente proposta de Emenda à Consti­
tuição Federal objetiva autorizar a todos 
aqueles que preencham os requisitos estabe­
lecidos em lei, proverem os cargos, empregos 
e funções públicas. 

Esta é uma providência inadiável pois, a 
ser mantido o dispositivo na forma em que 

-----·----·---- ---- > 
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se encontra na Lei Maior, estaremos acatan­
do procedimento discriminatório que impõe 
aos estrang_eiros a proibição de acesso aos 
car_gos, empregos e funções públicas. 

E de reconhecimento público a grande con­
tribuição que os profissionais estrangeiros le­
garam à sociedade brasileira. Exemplos ím­
pares estão impressos na área acadêmica e 
nos institutos de pesquisas, de um lado com 
os professores impulsionando a construção 
do saber em seus diversos ramos e, de outro; 
com os pesquisadores utilizando seus conhe­
cimentos para o desenvolvimento científico­
tecnológico. É sempre salutar que se reforce 
a importância de institutos do mais alto nível 
como a Embrapa, a Coppe, o Centro Tecno­
lógico da PUC do Rio de Janeiro, o ITA, 
entre inúmeros outros exemplos. Todos eles 
contaram em seus quadros de servidores com 
a participação de estrangeiros. 

taçáo de professores estrangeiros para com­
porem o quadro de carreira das instituições 
públicas de ensino superior do País reforçan­
dÕ 3s disposições sabiamente inscritas na Lei 
Maior em seus arts.L206.~207: 

específicas constantes dos arts. 354 e seguin­
tes do Regimento Interno. 

Os Srs. Uderes deverão encaminhar à Me­
sa os nomes dos integrantes de suas bancadas 
que deverão compor, de acordo com a pro­
porciOnalidade partidária, a comissão de de­
zesseis membros incumbida do exame da ma­
téria. Dessa colllissão, que a presidência de­
signará dentro de quarenta e oito horas, deve­
rão fazer parte, pelo menos, sete membros 

Os desafios constantes e crescentes que se 
impõem a todas as sociedades tem imposto 
também a necessidade de uma articulação 
ampla e universal entre todos os cienti~tas: 
deste intercâmbio tem resultado um cresci­
mento qualitativo das respostas àqueles desa­
fios. Desta constatação emerge a consciência 
de que temos a obrigação de investir na capa­
cidade de nossos recursos humanos e em tec­
nologia como fatores _de desenvolvimento 
econômico-sociaf. É afnda nosso dever, enco­
rajarmos a geração de novas tecnologias se 
aspiramos o estabelecimento de um modelo 
auto-sustentado e autônomo de desenvolVi­
mento" para o País. Neste aspecto, o Japão 
e a Alemanha podem ser tomados como 
exemplos de países que não se acovardaram 
diante do desafio e tiveram a percepção c:Iara 
da importância e relevânc~_?" do es_tímulo às 
ativida"des científico-tecrlológicas e capacita­
ção dos recursos humanos como condição ne­
cessária ao desenvolvimento. 

No momento em que defendemos e reco­
nhecemos o mérito e_o valor dos profess_ores 
e profissionais e·strangeirOs nO- cJue têm cola­
borado para a elabmaçâo do _saber _e da pes­
quisa científica no Brasil defeiiaemos a idéia 
de um permanente interd.mbio entre cien­
tistas de todo o mundo como medida capaz 
de estimular o aperfeiçoamento do conheci­
mento científico.-o conhecimento como pa­
trimônio da humanidade não pode se limitar 
às fronteiras geogfáficas e às nacionalid~des. 
Da discussão; 00 aprofundamento teónco e 
metodológico e da troca de experiéncias de­
pende o_ impulso que nos permite vislumbrar 
um novo momento para a ciência. Este deve 
ser um processo dinâmico e, sem dúvida, mui-
tos são os benefícios que poderemos usufruir 
do conhecimento extra-fronteira para a gera-
ção de nosso próprio saber científico. ---. 

Em síntese, podemos afirmar que, a con­
vicção de que este é o caminho que devemos 
trilhar revela a importância qUe outorgamos 
ao proJeto de construção da ciência, ao mes­
mo tempo em que expomos o reconhecimen­
to de que temos muito a aprender e muito 
a ensinar. Esta é interdependência salutar 
que constrói o saber. 

Na área acadêmica, advogamos a contra-

"Art. 206. O ensino será ministrado 
com base nos seguintes princípios: 

.. "i i :::_~iib~;_d~d~ .. ~i;· ~p~~~d:~;~. ~;;Jn;; ~ .. 
pesquisar e--divulgar o pensamento e o 
saber; 

-111 :--pluralismo de_ idéias e de con­
cepções pedagógicas, ~ coe~tência de_ 
instituições públicas e privadas de en­
sino; 

....... -. .,-.--, ~· """"~~~·---········· -------~~ ....... , 
VII- garantia de_ padrão de qualida­

de. 
Art. 207. As universidades gozam 

de autonóm1ã -didático-científica, admi­
nistrativa e de gestão financeira e patri­
monial, e obedecerão ao princfpio de in­
dissociabili~~de entre ensino, pesquisa 
e extensão .. 

Nãcdte-Vemos assumir uma atitude discri­
minatória e_ retrógrada. É de nossa responsa­
bilidade abrír possibilidades para a coope­
raÇáO Cntre profiSsiona:E; éapac"ítados, cientis­
tas, pesquisadores e técnicos de _alto nível, 
reconhecidOs internacionalmente. Estaremos 
assim, contribuindo para a·edificação de uma 
nova uniVersidade, transformada em f o rum 
de debates, dinâmico, atual e crítico, condi­
ção necessária para promoção de grandes ino­
vações científicas, ao mesmo tempo em que, 
por certo; õs institutos de pesquisa darão um 
salto não somente quantitativo, mas especial­
mente, qualitativo nas respostas às demandas 

-económico-sociais, · - - · 
o despertar para esta reaildaae- nos abre 

as possibilidades para o ingresso ao desenvol­
vimerito aut<;>-sustentadõ entendendo por isso 
a realizaçãÇt da atividade produtiva e a pro­
moção da JuStiça social para todos os brasi-
leiros. - - - - -

Urge, p()itaptÕ, seja- corrigida a redação 
daquele incísodo art. 37 da Constituição bra­
sileira para que se faça justiça e também para 
que o País não veriha a sófrer pú~jufzos irre­
paráveis pela evasão de profissionais estran­
geiros que aq11i _de.senvo_lvam ou venham a 
desenvolver seus trabalhos. 

Sala das Sessões, 8 de março de 1991. -
Marco Maciel- Guilherme Pahneira- Mei~ 
ra Filho- Lourival Baptista- Odacii- Soares 
- Louremberg Nunes Rocha- Albano Fran­
co- João Rocha- José Agripino- Henri­
que Almeida - Francisco Rollemberg -
Amazonino Mendes- Júlio Campos- Ger· 
son Camata - l}:ugo Napoleão - Moisés 
Abrão - Elcio Alvares - Garibaldi Alves 
Filho - Ney Maranhão - Nelson Carneiro 
- Irapuan Costa Júnior - Onofre Quinan 
- Josaphat Marinho - Lucídio Portella -
Jutahy Magalhães- Valmir Campeio- Car­
los Patrocítiio- Esperidfão Amin- Marluce 
Pinto - Nabor Júnior- Amir Lando. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-A proposta de emenda à Constituição que 
acaba de ser lida está sujeita às dispos~çõ_es 

1 
titulares da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, A comissão terá o prazo 
de trinta dias, improrrogáveis, para emitir 
parecer sobre a proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Sobre a mesa, projeto de lei que será lido 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 18, DE 1991- COMPLEMENTAR 

Concede Isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados e do Imposto 
sobre Operações Relativas à Ctrcuiação 
de Mercadorias, aos produtos e merca­
dorias que especifica, e dá outras provi­
dências. 

-O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" As ferramentas manuais, os arti­

gos de cutelaria, as máquinas, aparelhos e 
instrumentos mecânicos, assim como suas 
partes e peças separadas, os quais tenham 
aplicação usual, exclusiva o_u predominante, 
nas atividades profissionais de pequeno por­
te, dos trabalhadores autônomos ou avulsos, 
dos lavradores e agricultores, ficam is_entos 
do Imposto sobre Proclutos_lndustrializados 
e do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de- Mercadorias. 

§ 1~ A iSenção prevista neste artigo apli­
ca-se, também, aos Caminhões, quando ad­
quiridos por motoristas autônomos que tra­
balhem com o transporte de mercadorias+ 

§ 2~ Na hipótese do_ parágrafo anterior, 
cada motorista autônomo poderá adquirir so­
mente uma unidade isenta, de tfês a três anos, 
e-a alienação dos caminhões beneficiados pe­
la isenção só poderá realizar-se após o de­
curso de tr~s anos contados de sua aquisiç3o, 
salvo prévio pagamento dos impostos que 
deixaram de ser recolhidos em virtude da 
isenção, acrescidos da correção monetária e 
juros cabíveis. 

§ 3~ O disposto no parágrafo anterior 
não se aplica aos casos excepcionais, em que 
ocorra destruição completa do veículo. 

§ 49 A aquisição ou alienação dos cami­
nhões de _que trata este artigo, sem atendi­
mento aos requisitos legais, fiqa sujeita à co­
brança dos tributos que deixarem de ser reco­
lhidos em virtude do benefício legal, acres­
cidos da correção monetária, juros de mora 
e da multa aplicável a casoS de sonegação, 
fraude ou conluio, conforme o caso, sempre­
juízo da responsabilidade criminal dos infra­
tores. 

Art. 29 O Poder Executivo discriminará, 
na Tabela de Incidência do Irilposto sobre 
Produtos Industrializados, quais os produtos 
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abrangidos peta isenção de que trata o artigo 
precedente, relativa a esse imposfo. · 

Art. 3° Os estados e o Distrito Federal 
discriminarão quais as mercadOrias abrangi­
das pela isenção do Imposto sobre Operações 
relativas à circulação de mercadorias. 

Art. 49 Esta lei complementar entra em 
vigor na data de sua publicação. _ 

Art. Y Revogam-se as_ disposições em 
contrário. 

Justificação 

O crescimento econômico da _Nação, que 
a elevou à categoria de oitava economia do 
mundo, não mudou ainda, infelízmente, os 
contrastes que caracterizam as mais variadas 
facetas de nossa realidade. 

Não somos, apena-;, um País que contém 
impressionante concentração populacional 
ou de renda, na faixa litorânea da região Su­
deste, ao lado de áreas va_stíssimas, quãse 
desabitadas, na região Norte. _ 

Possuímos, também, empresas do porte de 
ltaipu, da Petrobrás, do Banco do Brasil ou 
de uma Volkswagen do Brasil, que empre­
gam cada uma, dezenas e até centenas de 
milhares de empregados, ao mesmo tempo 
em que uma parcela expressiva da população 
jamais conheceu uma relação de emprego. 

No mercado externo, esforços crescentes 
são coroados de êxito, no sentldO de obter­
mos superávits de exportações sobre as im~­
portações, a fim de podermos, de imediato, 
ímpedir o aumento do endividamento exter­
no e, a longo prazo. reduzir o colossal mon­
tante da dívida. 

Todos os esforços, porém, serão inúteis; 
se não formos capazes de integrar progressi­
vamente aqueles contingentes populacionais 
que se mantém, até hoje, à margem do nosso 
progresso, sem emprego, sem assistência riié­
dica e social, sem instrução, sem higiene, sem 
saúde. _ _ ___ __ _ _ 

A integração que preconizamos, contudo, 
não depende, apenas, de grand_es empreendi­
mentos que venham a se localiza~ nas áreas 
menos desenvolvidas, como é o caso de Cara­
jás. -Depende, também- e riiais ainda­
da gradual participação no sistema econômi­
co daqueles que, hoje, vivem, ou sobrevivem, _ 
isolados, numa economia de subsistência. 

A gradual entrada dos citados cõntingentes­
populacíonais no sistema eCon-ômico, só po­
derá realizar-se por etapas. A primeira, a 
mais primária - e _que falta até hoje - é 
a que assegura, à mão-de-obra não qualifi­
cada, a possibilidade de adquirir as.,ferramen­
tas básicas capazes de: qualificá-la. 

Por outro lado, a crise gerada pelo período 
de recessão dos. anos precedentes deixou ex­
pressivo contingente de desempregados, so~ 
bretudo nos fraudes centros, podendo, que­
rendo e precisando produzir, sem que se lhes 
oferecesse condições propícias. 

Uma das formas de recondução dos referi­
dos desempregados à atividade produtiva 
consiste em oferecer-lhes condíções de pres­
tarem serviços autónonios, atúvés da deso­
neração tributária dos necessários instrumen--
tos de trabalho. · -

O inci:e:õ:leritb da produtividade que o in· 
centivo proposto, sem dúvida, traria~ em to­
dos os quadrantes do País, teria, como vanta­
gem .secundária-, a melhoria_ çias condições de 
vida das classes menos privilegiadas. 

Sala das Sessões, 8 de março de 1991. -
Senador Edison LobãO~ 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBUCA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

SEÇÃO li 
Das Limitações do Poder de Tributar 

Art. 150. Sem Prejufzo de Outras garan­
tias àssegutadas ao contribuinte, é yedado 
à Uniã_o, aos Estados, ao Distrito Federal 
e _aos Municípios: 
I- exigir ou aumentar tributo sem lei que 

o estabeleça; 
ll- instituir tratamento desigual entre 

contribuintes que se encontrem em situação 
equivalente, proibida qualquer distinção em 
razão de ocupação profisSional ou função por 
eles exercida, independentemente da deno­
minação jurídica dos rendimentos, títulos ou 
direitos; 

IH-cobrar tributos: 
·a) em relação a fatos geradores ocorridos 

antes_ do início da vigência da lei que os hou­
v6-rinstifllido ou aumentado; 

b) no mesmo exercício financeiro em que 
haja sido publicada a lei que os instituiu ou 
aumentou; 

-rv -utílízar tributo cOm. efeito de confis­
co· 

V -estabelecer __ Urnitações ao tráfego de 
pessoas ou bens, por meio de tributos interes­
taduais_ ou intermunicipais, ressalvada a co­
brança de pedágio pela utilização de vias con­
serVadas pelo Poder Público; 

VI -instituir impOstos sob[e: __ 
a) patrimônio, renda _ou serviços, uns dos 

outros; 
b) templos de qualquer culto; 
c) património, renda ou serviçOS dos parti--­

dos po!iticos, inclusive suas fundações, das 
eritidades síridicais dos trabalhadores, das 
instituições de educação e de assistência so-

-ciaf, sem fins lucrativos, atendidos os requi-
sitos da lei; 

d) livros, jornais, periódicos e o papel des­
tinado a sua impressão. 

§ 1~ A vedação dó inciso UI, b, não se 
aplica aos impostos prevxstos nos arts. 153, 
I~ II, IV e V, e 154, H. 

§ 29 A vec4ção do inciso VI, a, é exten­
siva às au_tarquias e às fundações instituídas 
e mantidas pelo Poder Público, no que se 
refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, 
vinculados a suas finalidades essenciais ou 
às delas_ d.eç_o;rrentes. _ 

§ 39 As vedações do inciso VI, a, e dO 
pi:i:rágfafo anterior não se aplicam ao patrirriô­
nio, à renda e aos serviços, relacionados com 
explOração de atividades econôm-icas regidas 
pélã:s nomiaS aplicáveis a empreendimentos 
priVados~ ou em que haja contraprestação ou 

pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, 
nem exonera o promitente comprador da 
obrigação de pagar imposto relativamente ao 
bem imóvel. 

§ 49 As vedações expressas no inciso VI, 
alí:rieas b e c, compreendem somente o· patri­
mônio, a renda e os serviços, relaciOnados 
com as firialidades essenciais das entidades 
nelas mencionadas. 

§ 59 A lei determinará medidas para que 
os consumidores sejam esclarecidos acerca 
dos impostos que incidam sobre rrlercadOrias 
e -serViços. 

§ 6"- Qualquer anistia ou remis-são que · 
envolva matéría tributária ou previdenciáría 
só poderá ser concedidã atraVés d~ lei especi­
fica, federal, estadual ou municipal. 

Art. 151. É vedada à União: -
1- iiiStitufr tributo que não seja uniforme 

em todo o território nacional ou que implique 
distinção ou preferência em relação a Estado, 
ao Distrito Federal ou a Município, em detri­
mento de outro, admitída a conce..<;são de in­
centiVo-s fis·cais destinados a promover o e qui­
hôrio do desenvolvimento sócio-ecunômico 
entre as diferentes regiões do País; 
Il- tributar a renda das obrigações da dí­

vida pública dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, bem como a remuneração 
e os proventos dos respectivos agentes públi­
cos, em níveis superiores aos que fixar para 
suas obrigações e para· seus agentes; 

UI- instituir isenções de tributos da com­
petência dos Estados, do Distrito Federal ou 
dos Municípios. 

Art. 152. É vedado aos Estados, ao Dis­
trito Federal e aos Municípios estabeleCer di­
ferença tributária entre bens e serviços, de 
qualquer il.âtureza, eni razão--de sua proce­
dência ou destino. 
·······-·--···············---····· .. ·········-······-·•-'._·-~_!__ 

(À Comissão de Assuntos Econômi· 
cos.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- O projeto lido será publicado e remetido 
à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1? Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 45, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Solicito a Vossa Exceléncia, que seja indi­

cado um_ representante do Senado Federal 
na solenidade de posse do novo Governador 
do Estado de Mato Grosso, Jaime VeríssimO 
Cainpos, no dia 15 de março próximo, na 
Assembléia Legislativa daquele estado e _na 
solenidade da transmissão de cargo no Palá­
cio Paiaguás. 

Outros~im inf0rni6 que tal sõlidta-Çáo é ba­
seada no art. 67 do RI do_Senado federal. 

Aproveito a oportunidade pafã reiterar a 
Vossa Excelência protestos de elevada estíma 
e consideração. 

Sala das Sessões, 8 de março de 1991. -
Senador Júlio Campos. 
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O Governador do EStado de Mato Grosso 
tem a honra de convidar o 

Senador MAURO-BENEVIDES e Sr" 
para cerimônia de transmissão do cargo 

de Chefe do Executivo -
Estadual a Sua Excelência o Senhor 

Jaime Veríssimo de Campos, 
a realizar-se às 10h30m, de sexta-feira, 

dia 15 de março de 1991, no Palácio Paiaguás 

Traje: passeio Completo Ou Uniforme co-rres-
pondente -- -
E imprescindível a apresentação deste con­
vite 
INTRANSFERÍVEL 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-O requerimento lido será submetido à vo­
tação oportunamente,_ 

Está esgotado o tempo destinado aO Expe­
diente. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N• 116, DE 1990 _ 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, li, d, do 

Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legisla ti v() n~ 116, de _1990 
(n9 260/90, na Cãri:tãta-dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a con~ssão 
outorgada à Rádio Baliiana de Itaberaba 
Ltda.; para explorar, pelo prazo de dez 
anos, a partir de 31 de julho de 1988, 
sem direito de exclusiVidade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Itaberaba, Estado da Bahia. 
(dependendo de parecer da Comissão de 
Educação.) 

A Presidência concede a palavra ao nobre 
Senador Amir Landa, para emitir o parecer 
da Comissão de Educação. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB- RO. Para 
proferir parecer.) - Sr.-PiesideDte, sr•; e 
Srs. Senadores: 

I - Relatório 

Em mãos, para parecer, o Projêto de De-_ 
ereto Legislativo n~ 116, de 1990 (n~ 260-B, 
de 1990, na Câmara dos Deputado5) que 
"aprova o ato que renova concessão outor­
gada à Rádio Bahiana de Itaberaba Ltda., 
para explorar, pelo prazo de dez _anos, a partir 
de 31 de julho de 1988, sem direitõ de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em: 
onda média, na cidade de Itaberaba, Estado 
da Bahia". 

Por meio da Mensagem Presidencial n~ 40, 
de 1990, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal ato de renovação de concessão _de explo­
ração--de canal de onda média, nos termos 
do art. 49, inciso XII, combinado com o § 
19 do art. 223, da ConstituiçãO Federal, ato 

este constante do Decreto no 98.433,_de no­
vembro de 1989, publicado no Diário Oficial 
da União do dia 241o.,de novembro de 1989. 

Na exposição de motivos, o então Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações escla­
rece: 

"Os órgãos competenteS -deste Minis­
tério manifestaramwse sobre o pedido, 
achando-o regularmente instrufdo, obe­
decidos os requisitOs legais e técnicos ati­
nentes aõ procedimento renovatório." 

O presente projeto foi examin-ado pela Co­
míssãO de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
tendo tido parecer favorável de seu Relator, 
Deputado Eliel Roârigues, e aprovação, com 
restriçQe_s das Deputadas Irma Passoni e Cris-­
tina Tavares, daquela comissão. 

Submetido à Comissão de Constituição e 
Justiça e de Redação, foi ele aprovado por 
unanimidade, quanto à sua técnica legislativa 
e constitucionalidade, com a seguinte emen· 
da: 

"Acrescentewse ao art. lo do projeto 
a seguinte expressão final: "a que se refe­
re o Decreto a~ 98.433, de novembro 
de 1989." 

Já no Senado, esteve o projeto ein análise 
na Comissão de Educação, à disposição dos 
Senhores senadores para recebimento de 
emendas, no prazo regimental, não tendo re­
cebido quaisquer reparos. 

11- Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho míriísteriaTde que- a empresa 
Rádio Bahiana de Itaberaba Ltda., atende 
a to_dos os requisitos técnicos e legais para 
sua renovação, opinamos pela aprovação do 
ato, na forma do presente projeto de decreto 
legislativo. 

Í:: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Em discussão_ o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

.Encerrada a discussão, _e_ em obediência 
ao disposto no art. 168 do Regimento Inter­
no, que estabelece que não haverá votação 
de proposição nas sessões do Senado Federal 
de segundas ~_§e:x_taswfeiras, a matéria perma­
necerá em Ordem do Dia em fase de votação 
até a sessão seguinte, quando poderá ser pro­
cessada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Item 2: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLA TlVO 
N• 117, DE 1990 

(Inclu(do em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, 11, d, do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 117, de 1990. 
(n" 261190, na Câmara dos Deputados), 

que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Cidade de _Apiaí Ltda. para ex" 
piorar, pelo prazo de dez anos, sem direi­
to de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média, na cidade 
d~ Apiaí, Estado de São Paulo (depen­

-dendo de parecer da Comissão de Edu· 
cação). 

Designo Relator o nobre Senador Amir 
Lando, a quem concedo a palavra, para emi" 
tir o parecer da Comissão de Educação. 

O SR. AMIR LANDO (PSB- RO. Para 
proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

I - Relatório 

Em mãos, para parecer, o Projeto de De­
creto Legislativo n_9 117, de 1990 (n'·' 261-B, 
de 1990 na Câmara dos Deputados) que 
"aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
Cidade de Apiaí Ltda. para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Apiaí, no Estado 
de São Paulo". 

Por meio da Mensagem Presidencial n" 102, 
de 1990, o ExceJentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal ato que outorga permissão de exploraçã,o 
de canal de freqiiência modulada, nos termos 
do art. 49, inciso XII, corilbinado com o § 
1'' do art. 223, da ConstituiçãO Federal, ato 
esse constante do Decreto n" 98.883, de 25 
de janeiro de 1990, publicado no Diário Ofiw 
çj;~l da União do dia 26 de janeiro de 1990. 

A documentação anexada à mensagem 
preSidencial informa que o processo foi exaw 
minado pelos órgãos técnicos daquele minis­
tério, constatando-se que a empresa supra­
mencionada atende às exigências do edital 
e aos requisitos da legislação específica de 
radiodifusão. 

O presente projeto foi examinado pela Co· 
missão de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática da Câmara_dos Deputados, 
tendo tido parecer favorável de seu Relator, 
Deputado Luiz Leal, e aprovação, com restri­
ções das Deputadas Irma Passoni e Cristína 
Tavares, daquela comissão. --

Submetido à Comissão de Constituição e 
1 ustiça e de Redação, foi ele aprovado por 
unanimidade, quanto à sua técnica legislativa 
e constitucionalidade, com a seguinte emen­
da: 

"Acrescente-se ao art. 1? do projeto 
a seguinte expressão final: 'a que se refe· 
re o Decreto n~ 98.883, de 25 de janeiro 
de 1990."' 

Já no Senado, este:Ve o projeto em análise 
nesta comissão, à çlisposição dos Senhores 
Senadores para recebimento de emendas, no 
prazo regimental, não tendo recebido quais­
quer reparos. 

11 - Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de que a empresa 
Rádio Cidade de Apiaí Ltda. atende a todos 
os requisitos técnicos e legais para recebi-
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mento da permissão, opinamos pela aprova~ 
ção do ato, na forma do presente projeto 
de çl.ecreto legislativo. ' 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa.) . 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discpsSão, e éln 'ObedfénCia 
ao disposto no art. 168 do Regime-rito Inter­
no, que estabelece que não haverá votação 
de proposição nas sessões do Senado Federal 
de segundas e sextas-feiras, a matéria perma­
necerá em Ordem do Dia em fase de votação 
até a sessão seguinte, quando poderá ser pro­
cessada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneviQ.es) 
-Item 3: · 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
W !l8, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, 11, d, do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único; do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 118, de 1990 
(no 262/90, na Câmara dos Deputa_@s)_, 
que aprova o ato que outorga concessão 
à SAT- Sistema a Tdbuoa de Comuni­
cação Santos Ltda., para explorar, pelo 
prazo de quinze anos, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodilUsão de 
sons e imagens (televisão), na cidade de 
Santos, Estado de São Pau~o (_dep_endf!!n· 
do de parecer da COmissão de_ Educa­
ção). 

Concedo a palavra ao nobre Senador Amir 
Lando, para oferecer seu parecer em torno 
da matéria. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB -RO. Para 
emitir parecer.) --Sr. Presidente, S~'e Srs. 
Senadores: 

I - Relatório 

Em mãos pára parecer, o Projeto de Decre­
to Legislativo n" 118, de 1990 (n~ 262-B, de 
1990, na Câmara dos Deputados), que auto- _ 
dza a SAT- Sistema a Tribuna de Comuni­
cação de Santos Ltda., para executar, pelo 
prazo de 15 (quinze) ano-s, sem direito de 
exclusividade, serviços de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão), ná Cidade de San­
tos, Estado de São Paulo. 

Por meio da Mensagem Presidencial no 208, 
de 1990, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal ato que outorga concessão de serviço de 
radiodifusão de sons e imagenes (televisão), 
nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 
com o§ 1~ do art. 233, da ConstituiÇão Fede­
ral, ato este constante da P~rtaria n9 60, de 
6 de março de 1990, publicada no Diário Ofi­
cial da União _de 7 de março de 1990. 

Sua Excelência faz acompanbar sua mensa­
gem de exposição-de motivos onde o então 

Senhor Ministro de Estado das Comunica­
ções esclarece: 

• · HSubmetido o assunto ao exame dos 
órgãos competentes deste Ministério, as 
conclusões foram no sentido de q__ue, sob 
os aspectos técnico e jurídico, as entida­
des proponentes satisfiz:etam às exigên­
cias do edital e aos requisitos da legisla­
ção ~pecífipa ~-!,a_c!~~-~~~~~: _ 

Aprouve então ao Senhor Presidente da 
República, nos termos do art. 13 do Regula­
mento dos Serviços de Radiodifusão, com a 
redação_ dada pelo Decreto n~ 91.837/85, con-
ceder. . __ 

Na Câmara dos Deputados, a presente pro· 
posta foí-aprovada nos termos da redação 
final oferecida pelo relator designado pela 
Mesa, em substituição à Comissão de Consti­
tuição e Justiça e de Redação, Deputado Nil-
son Gibson. -

Já no Senado, esteve o projeto em análíse 
rià Coinissão de Educação, à disposição dos 
Srs. Senadores para recebimento de emen­
das, no prazo regimental, não tendo recebido 
quaisquer reparos. 

II - Voto do Relator 

Diante dá regularidade dos procedimentos 
e do testemunho minist_e_ri_al de que a SAT 
:-::-_Sistema a Tribuna de Comunicação de 
Santos Ltda., atende a todOs os requiSitos 
.té,cn.icos e legais para recebimento da autori· 
zação, opinamos pela aprovação do ato, na 
forma do pres-ertte projeto ~e decreto legis· 
lativo. ____ _ 

É o parecer, Sr. Presiderlte. 

O Sr. Mauro Benevides, Presidente, 
deixa a cadeira da presid~ir.cia, que é ocu· 
pada pelo Sr. Alexandre Costa, 1~ Vice­
Presideme. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendO quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussãO, e em obe.diência 
ao disposto no art. 168 do Regimento Inter· 
no, que estabelece que não haverá votação 
·de proposíção nas sessóes do Senado Federal 
de segundas e l)extas-feiras, a matéria perma­
necerá em Ordem do Dia em fase de votação 
atê·ã-sesSao-seguinte, quando poderá ser pro· 
cessada. 

O SR._ PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item4: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N' 119, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, 11, d, do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 119, de 1990 
(il"-263790~-na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato qtre outorga permissão 
à Rádio Alterosa de Bras6polis Ltda. 
para eXplorar, pelo prazo de dez anos, 

sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada, na cidade de Brãsópolis, EStado 
de Minas Gerais (dependendo de pare· 
cer da Comissão de Educação). 

Concedo a palavra à nobre Senadora Mar· 
luce Pirita para emitir parecer. 

A SRA. MARLUCE PINTO (PTB - RR. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: · 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o 
Projeto de Decreto LegislativO- no 119, de 
1990 (n~ 263-B, de 1990, na Câmara dos De­
putados) que "aprova o ato que outorga per· 
missão à Rádio Alterosa de Brasópolis Ltda. 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, na ci­
dade de Brasópolis, Estado de Minas Ge­
rais". 

Por meio da Mensagem Presidencial n~ 287, 
de 1990, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio· 
nal ato que outorga permissão de exploração 
de canal de freqüência rilodulada, nos termos 
do art. 49, inciso XII. combinado com o § 
lo do art. 223.da Constituição Fed~ral, ato 
esse constante da Portaria n~94, de 9 de mar­
ço de 1990, publicada no Diário Oficial da 
União do dia 13 de março de 1990. 

A documentação anexada à meqsagem 
presidencial informa que o processo foi exa­
minado pelos órgãos técnicos daquele minis­
tério, constatando-se que a empresá supra­
mencionada atende às exigências do edital 
e aos requisitos da legislação específica de 
radiodifusão. 

O presente projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciência e Tec.Qolõgia; co-munica· 
ção e InfOrfnática da Câmara dos Deputados, 
tendo tido parecer favorável de _se_u Relator, 
Deputado Nelson Seixas, e aprovação, com 
restrições das Deputãdas Cristina Tavares e 
Irma Passoni, daquela comissão. 

Submetido ã Comissão de Constituição e 
Justiça e de Redação, foi ele_aprovado por 
unanimidade,_quanto à sua técnica legislativa 
e constitucionalidade, .com a seguinte emen· 
da: 

"Acrescente-se ao art. lo do projeto 
a s_egriinte expressão final: 'a que se refe­
re a Portaria n~ 94, de 9 de março de 
1990." 

Já rto ·senado, eSteve o projeto em análise 
nesta comissão, à disposição dos Srs. Sena­
dores para recebimento de emendas, no pra­
zo regimental, não tendo recebido quaisquer 
reparos. 

11- Voto do Relator 

Diãõte âa regularidade dos procedimento_s 
e do teStemunho ministerial de que a empresa 
Rádio Alterosa de Brasópolís Ltda. atende 
a todos os requisitos técnicos e legais para 
recebimento da permissão, opinamos pela 
aprovação do ato, na forma do presente pro­
jeto de decreto legislativo. 
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É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Em discussão o projeto7 em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça à palavra, encerro 
a discussão. -

Encerrada a discussão, -e- em obediência 
ao disposto no art. 168 do Regimento Inter­
no, que estabelece que não haverá votação 
de proposição nas sessões do Senado Federal 
de segundas e sextas-feiras, a matéria perma­
necerá em Ordem do _Dia ~m fase de _votação 
até a sessão seguinte, quando poderá ser pro­
cessada. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item5: 

PROJETO DE DECRÉTO 
LEGISLATIVO 
N' 120. DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, 11, d, do 

Regimento Interno.) 

Discussão, em turno úniCo, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 120, de 1990 
(nP 264/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão 
à Rádio Belos Montes de Seara Ltda., 
para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de_exclusiyidad~, serviço de 
radiodifusão sonora, em onda média, na 
cidade de Seara, Estado de Santa Cata­
rina (dependendo de parecer da Comis­
são de Educação). 

Solicito à nobre Senadora Marluce PintÕ 
o parecer da Comissão.de-Educação. 

A SRA. MARLUCE PINTO (PTB - RR. 
Para emitir parecer.).....:. Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

I - .~o~ehitó'rio 
Chegou-à Comissão, pkt~ pã!eeet,-o Proje: 

to de Decreto Legislaliyf? nB 120, de 1990 
(n~ 264-B, de 1990, na Câm~..ra dos Deputa­
dos), que "aprova o ato que outorga conces­
são à Rádio Belos MonteS de Seara Ltda., 
para explorar, pelo prazo ·de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora, em onda média, na cidade 
de Seara, Estado de Santa Catarina". 

Por meio da Mensagem Presidencial no 714, 
de 1989, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Ct.:ngresso Nacio­
nal ato que outorga conceSSãO •1e_exploração 
de canal de onda média, nos t• mos do art. 
49, inciso XII, combinado com ( § 1~ do art. 
223 da Constituição Feder;.~, esse- cOns­
tante do Decreto n" 98.32&, de 24 de outubro 
de 1989, publicada no Diário Oficial da União 
de 25 de outubro de 1989. 

Sua Excelência faz acorripailhar sua Meti­
sagem de EXtJOSição de Motivos onde o então 
Senhor Mimstro de EstadO âas Comunica­
ções esclarece: 

"No prazo estabelecido pela lei, acor­
reu apenas a Rádio Belos Montes de Sea­
ra Ltda. 

Os órgãos competentes deste minis­
tério concluíram no sentido de que, sob 
os aspectos técnico e jurídico, a entidade 
proponente satisfez às exigências do edi­
tal ~ aos requisi'tos da legislação espe­
cífica da radiodifusão." 

O presi:nfe projeto ·foi examinado peliCa­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
tendo recebido parecer favorável de seu rela­
tor substituto, Deputado Hélio Rosas, e foi 
aprovado pela Comissão, com restrições das 
Deputadas Irma Passoni e Cristina Tavares. 
Submetido à Comissão de Constituição e Jus­
tiça e de Redação, foi ele aprovado por unani· 
midade quanto à sua técnica legislativa e 
constituc~ona_l.idade, com a seg~inte emenda: 

·''Acrescente-se ao art. lQ do projeto 
a s-eguinte expressão final: "da que se 
refere o Decreto no 98.328, de 24 de ou­
!ubro de 1989. •· 

Já no Senado esteve_ o projeto nesta Comis­
são, à disposiçjo dos Srs. Senadores parare­
Cebimento de emendas, no prazo regimental, 
não tendo recebido quaisquer reparos. 

lf- Voto do Relator 

Diátite âã iegularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de que a Rádio 
Belos Montes de Seara Ltda., atende a todos 
os requisitos técnicos e legais para· recebi­
mento da concessão, opinamos pela aprova­
ção do ato, na forma do presente projeto 
de decreto legislativo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. __ PJlESIDENTE (Alexandre Costa) 
-O parece-r ·é favorável. . 

Em discusSão o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

N"ã.áhavendo quem peça a palavra, ence·rro 
a discussão. • 

Encerrada .a discussão, e em obediência 
ao·-dtsposto no art. 168 do Regimento Inter­
no, .que. estabelece que não haverá votação 
de proposição nas sessões do Senado Federal 
de segundas e sextas-feiras, a matéria perma­
necerá em Ordem do Dia em fase de votação 
até a ses.~ã~ seguinte, quando podei-á ser pro­
cessada. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item 6: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N• 121. DET'190~ 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos 9_Q art. 172, II, d, do 

Regiffiento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
dz. Decreto Legislativo n9 121, de 1990 
(n" 265/90, n3 Câmara dos Deputados), 
que_ aprova o ato que renova por dez 
.anos, a partir de 29 de junho de 1988, 
a canress~o outorg~da à _Rádio Cultura 
do Agreste Meridional Ltda., através do 
Decreto n9 81.646, de 10 de maio de 
1978, p"~·a ·explorar, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão so· 

nora em onda média, iiã Cidade de Gara­
nhuns, Estado de Pernambuco (depen­
dendo de parecer da Comissão de Edu· 
cação). 

Solicito à nobre Senadora Marluce PintO 
o parecer da Comissão de_ Educação. 

A SRA. MARLUCE PINTO (PTB - RR. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

I - Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o Pro­
jeto de Decreto Legislativo n~ 121, de 1990 
(n~ 265-B, de 1990, na Câmara dos Deputa­
dos), que "Aprova o ato que renova p·or dez 
anos, a partir de 29 de junho de 1988, a con­
cessão outorgada à Rádio Cultura do Agreste 
Meridional Ltda., através do Decreto n9 
81.646, de 10 de maio de 1978, para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Garaiiliiiiis, Estado de Pernambuco"._ 

Por meio da Mensagem Presidencial n9 240, 
de 1990, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nado· 
nal o mencicin:idO ato de renoVaçãO de con­
cessão de exploração de canal de onda média, 
nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 
com o§ 1~ do art. 223, da-Constituição Fede­
ral, ato este constante do Decreto no 99.135, 
de 9 de março de 1990, publicado no Diário 
Oficial da União do dia 12 do mesmo mês 
e anõ. 

Sua Excelência faz acompanhar sua mensa­
gem de exposição de motivos onde o então 
Senhor Ministro de Estado das Comunica· 
ções esclarece: 

."Os órgãos competentes deste MiniS­
tério manifestaram-se sobre o pedido, 
achando-o regularmente instruído, obe­
decidos os requisitos legais e técnicos ati­
nentes ao procedimento renovatório." 

O presente projeto fOi exii.iriinado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
que o aprovou, com restrições das Deputadas 
Irma Passoni e Cristina Tavares, e recebeu 
parecer favorável de seu Relator, Deputado 
Leomar Quintanilha. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e 
de Redação daquela Casa, o projeto foi consi­
derado jurídiCo, constitucional e vazado em 
boa técnica legislativa, com a seguinte emen­
da: 

"Acrescente-se_ ao art. 19 do projeto 
a seguinte expressão final: "a que se refe· 
r e o Decreto n" 99.135, de 9 de março 
de 1990."" 

Já no Senado, esteve o projeto nesta Co­
missão, à disposição dos Srs. Senadores para 
recebimento de emendas, no prazo regimen­
tal, não tendo recebido quaisquer reparos. 

ll- Voto do Relator 

Diante da reguiai-idade dos prÔcedimentos. 
e do testemunho ministerial de que a Rádio 
Cultura do Agreste Meridional Ltda. atend~ 
a todos os requisitos técnicos legais para· a 
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renovação de sua concessão, opinamos pela 
aprovação do ato, na forma do presente Pro· 
jeto de Decreto Legislativo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão e em obediência ao 
disposto no art. 168 do Regimento Interno, 
que estabelece que não haverá votação de 
proposição nas sessões do Senado Federal 
de segundas e sextas·feira.s, a matéria perma­
necerá em Ordem do Dia_ em fase de votação 
até a sessão seguinte, quando poderá ser pm­
cessada. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item 7: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N• 122, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, li, d. do 

Regimento Interno) 

Dis.cilssão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 122, de 1990 
(n'' 267/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova, de acordo 
com o art. 33, § Ju, da Lei n'' 4.117, de 
27 de agosto de 1962, por dez anos, a 
partir de 20 de fevereiro. de 1989, a per­
missãO outorgada ao Sistema Paranaen­
se de Comunicação Ltda., através da 
Portaria n~ 195, de 14 de fevereiro· de 
1979, para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Londrina, Estado do Para­
ná (dependendo de parecer da Comissão 
de Educação). 

Solicito_ à _nobre Senadora Marluce Pinto 
o parecer da Comissão de Educação. 

A SRA. MARLUCE PINTO (PTB - RR. 
Para emitir parecer) - Sr. Pre_sidente, Srs. 
Senadores: 

I - Relatório 

Chegou à Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto_ Legislativo n" 122, de 1990 
(267-B, de 1990, na Câmara dos Deputados), 
que "aprova o ato que renova, de acordo 
com o art. 33, § 3?, da Lei n'' 4.117, de 27 
de agosto de 1962, por dez anos, a partir 
de 20 de fevereiro de 1989, a permissão outor­
gada ao Sistema Paranaense de Comunicação 
Ltda., através da Portaria no 195, de 14 de 
fevereiro de 1979, para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modula­
da, na cidade de Londrina, Estado do Para­
ná". 

Por meio da Mensagem Presidencial n" 177, 
de 1990, o Excelentíssimo Senh_q_r Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal ato de renovação de permissão de explo­
ração de canaLde; fre_qüência modulada, nos 
termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § lo ao art. 223, da Constituição Federal, 
ato este constante da Porta_ri~ n" _39, de 16 
de fevereiro de 1990, publicada no Diário Ofi­
-ciãl da União de 5 de março-de 1990. 

Sua Excelência faz acompanhar a mensa­
gem de exposição de motivos onde o então 
Senhor }~1inistro das Comunicações esclare­
ce: 

"Os órgãos competentes deste Minis-
tério manifestaram-se sobre o pedido, 

. ..achando-o regularmente instruído e obe­
decidos os requisitos legais e técnicos ati­
nentes ao procedimento renovatório." 

O presente projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Infofmátic<i. da Câmara dos Deputados, 
que o aprovou com restrições das Deputadas 
Irma Passoni e Cristina Tavares, e recebeu 
parecer favorável de seu Relator, Deputado 
Nelson Seixas. 

Na Comissão de ConstituiÇão e Justiça e 
de Redação daquela Casa, o Projeto foi con­
siderado jurídico, constitucional e vazado em 
boa técniCa leg]slativa, cOm-a Seguinte emen­
da: 

"Acrescente-se ao art. 1" do projeto 
a seguinte expressão final: "a que se refe­
re a Portaria n~ 39, de 16 de fevereiro 
de 1990, do Ministro das Çomunica­
ções." 

11 - Voto do Relator 

Já no Senado, esteve o projeto na Comis­
são, à disposição dos Srs. "Senadores_ para re­
cebimento de emendas, nd prazo regimental, 
não tendo recebido quaisquer reparos. 

Diante da regt,Llaridade dos procedimen­
tosk e do testemunho ministerial de que o 
Sistema Paranaense de Comunicação Ltda. 
atende a todos_ os requisitos técnicos legais 
para a rerlovação de sua concessão, opinamos 
pela aprovação do ato, na forma do presente 
Projeto de Decreto Legislativo. 

:t. o parecer, Sr. _Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto, em que termo úni-
co. (Pausa.) _ 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. - - -

Encerrada a discussão e em obediência ao 
disposto no art. 168 do Regimento Interno, 
que estabelece que não haverá votação de 
proposição nas sessões do Senado Federal 
de segundas e sextas-feiras, a matéria perma­
necerá em Ordem do Dia em fase de votação 
até a sessão seguinte, quando poderá ser pro­
cessada. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item8: 

~PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N• 123, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172-; 11, d, do 

Regimento Interno) 

Discus_são, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 123, de 1990 
(nd 268/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Clube ltapira Ltda. para explo­
rar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusidade_7 __ se_rviço de radiod.ifusão 
sonora em fric}üéncia modulada, na ci­
dade de ltapira, Estado de São Paulo 
(dependendo de parecer da Comissão de 
Educação). 

Solicito ao nobre" Senador César Dias o 
parecer da Comissão de Eõu_q~.ção. 

O SR. CÉSAR DIAS (PMD B - R R. Para 
proferir parecer) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

I - Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o Pro­
jeto de Decreto Legislativo n" 123, de 1990 
(n• 268-B, de 1990, _na Câmara dos Deputa­
dos), que "aprova o ato que outorga permis­
são à Rádio Clube Itapira Ltda., para explo­
rar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada, na cidade de 
Itapira, Estado de São Paulo". 

Por meio da Mensagem Presidencial n•291, 
de 1990, o Excelentfssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Co_ngresso Nacio­
nal o referido ato de outorga de permissão 
de exploração de canal de freqúêncía modu­
lada, nos termos do art. 49, iqciso XII, combi­
nado com o § 1~ do art. 223, da Constituição 
Federal, ato este constante da Portaria n~ 105, 
de 9 de março de 1990, publicada no Diário 
Oficial da União de 13 de março de 1990. 

Das 9 (nove) entidades que acorreram ao 
Edital 168/90, com _v!stas_ à implantação de 
estação de_radiodifu_são ?Ooora ernii:eqüéncü­
modulada, na cidade de Itapira, Estado de: 
São Paulo, foram considera_das formalmente 
habilitadas, após exame dos órgãos compe­
tentes do então Ministério das Comunica­
ções,.as 6 (seis) proponentes, abaixo relacio­
nadas, elltre eTas a beneficiária da permissão: 

-Rádio Morumbi Leste Paulista Ltda.; 
-Luiz N. fonsec.a FilhQ & Cia. Ltda.; 
-Rádio Clube de ltapira Ltda.; 
- Rádio_Paranda Ltda.; 
-Rádio Brasil de São Paulo Ltda.; e 
-Sociedade Rádio Jovem Ltda. 
O presente_ proJeto foi examinado pela Co­

missão de Ciência e TecQologia,_ Comuni~­
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
tendo recebido parecer favorável de seu rela­
tor, Deputado "Pedro Ceolim e aprovação da 
comissão, com restrições das Deputadas Cris­
tina Tavares e Irma Passoni. Na __ CámissãO 
de ConstitürÇãO e Justiça e de Re_dação da­
quela Casa, o projeto foi considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boa técnica 
legislativa, com a seguinte emenda: 

Acrescente-se ao art. l" do projeto a se­
guinte expressão final: 

"a que se refere a Portaria n" 105, de 
9 de·março de 1990, do Ministro das Co­
municações." 
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Já no Senado, esteve o projeto nesta comis· 
são, à disposição dos Srs. Senadores para re~ 
cebimento de emendas, no prazo regimental, 
não tendo recebido quaisquer reparos. 

11 - Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de que a Rádio 
Clube de ltapira Ltda., atende a todos os 
requisitos técnicos e legais para recebimento 
da permissão, opinamos pela aprovaçáo do 
ato, na forma do presente proJeto de_decreto 
legi,slativo. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O ~SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto, em turno únic_o. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discUssão .• 

EnCerr-ada a discussão e em obediência ao __ 
disposto no art. 168 do Regimento Interno, 
que estabelece que não haverá votação _de 
proposição nas sessões do Senado Federal 
de segundas e sextas-feTris, 8inatéria perma-­
necerá em Ordem do Dia em fase de votação 
até a sessão seguinte, quando poderá ser pro­
cessada. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item9: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N• 124, DE 1990 

(Incluindo _em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, II, d do 

Regimento Interno) 
DiscusJãO, em turn-o único, do Projeto 

de Decreto Legislativo no 124, de 1990 
(n~ 269/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o_ato que outorga concessão 
à Rádio Planalto de Perdizes Ltda., para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Perdizes, Estado de Minas Ge­
rais (dependendo de parecer da Comis­
são de Educação r 

Solicito ao nobre Senãdor_ César Dias o . 
parecer da Comissão ~d_e Educação. 

O SR. CESAR DIAS (PMDB - PR. Para 
emitir parecer)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

I - Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o -pro­
jeto de Decreto Legislativo n~ 124, de 1990 
(no 269-B, de 1990, na Câiõ.árã dos Deputa­
dos), que "aprova o ato que outorga conces­
são à Rádio Planalto de Perdizes Ltda., para 
explorar pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média, na cidade de 
Perdizes, Estado de Minas Gerais". 

Por meio da Mensagem Presidencial n~210, 
de 1990, o Excelentíssimo Senhor P_resídente 
da República submete ao Congresso NaciO-­
nal o referido ato de outorga de concessão 
de exploração de canal de onda média, nos 

termos do art. 49, inciso XII, combinado com 
o § 19 do art. 223 da Constituição Federal, 
o ato este constant_e do Decreto n" 99.077, 
de 8 de março de 1990, publicada no Diário 
Oficial da União de 9 de março de 1990. 

A documentação anexada à mensagem 
presidencial informa que, ao Edital n~ 96/87, 
com vistas à implantação de uma estação de 
radiodifusão sonora em onda média, na cida­
de de Pe~;dizes acorreu_ apenas a Rádio Pla­
nalto de Perdizes Ltda. 

A referida documentação informa ainda 
_ que o_ processo foi examinado pelos órgãos 

téchkos do então Ministério -das Comunica­
ções, constatando-se que a empresa supra­
mencionada atende às exigências do edital 
e aos requisitos da legislação específica de 
radiodifusão. 

O presente projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciências e Tecnologia, Comuni­
cação e Informática da Câmar.a dos Deputa­
dos, tendo recebido parecer favorável de seu_ 
Relator, Deputado Pedro Ceolin, e aprova­
ção da Comissão,_ com restrições das Depu­
tadas Cristina Tavares e Irma Passoni. Na 
comissão de Constituição e-Justiça e de Reda­
ção daquela Casa, o projeto foi considerado 
jurídico, cõriS:tituc1ona1 e vazado em boa téc­
nica legislativa, com a seguinte emenda: 

"Acrescente-se ao art. 1" do projeto 
a seguinte expressão final: "a que se refe­
re o Decreto n~ 99.077, de 8 de março 
de 1990 ... 

Já no Senado, esteve o projeto nesta comis­
são, à disposição dos Srs. Senadores para re­
cebimerito de emendas, no prazo regimental, 
não tendo_ recebido reparos. 

11 - Voto do Relator 

Diante" da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de que a Rádio 
Planalto _ _de:J~_e_r_dizes Ltda., atende a todos 
os requisitOS técnicos e legais para rehimento 
da concessão, opinamos pela aprovação do 
ato, na forma do presente projeto de decreto 
legj.slativo. 

E Q parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE( Alexandre Costa) -
o parecer é favoráveL 

Em discu_ssão o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra encerro 
a discussão. -

Encerrad_a a discussão e em obediência ao 
disposto n6--art. 168 do regimento Interno, 
que estabele_ce que não haverá votação de 
proposição nas sessões do Senado Federal 
de segundas e sextas-feiras, a matéria perma­
ne_cerá em Ordem do Dia em fase de votação 
até a sessão seguinte, quando poderá ser pro­
cessada. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item 10: 

PROJETODE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N• 125. DE 1990 

{inCluído em O{dem- do Dia nos 
- termQS de,- art. 172, li, d, do 

_Reginiento Interno) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 125, de 1990 
(no 283/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão 
à Organização Amaral Gurget de Radio­
difusão S/C Ltda., para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de 
Araraquara, Estado de São Paulo (de­
pendendo de parecer da Comissão de 
Educação). 

Concedo a palavra ao nobre Senador César 
Dias, para emitir parecer. 

O SR. CÉSAR DIAS (PMDB - RR. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

I- Relatório 

Em mãos, para parecer, o Projeto de De­
creto Legislativo n9 125, de 1990 (no 283-B, 
de 1990 na Câmara dos Deputados) que 
"aprova o ato que outorga permissão à Orga­
nização Amaral Gurgel de Radiodifusão S/C 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Araraquara, Estado de São Paulo". 

Por meio de Mensagem Presidencial n~ 273, 
de 1990, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal ato que outorga permissãO de exploração 
de canal de freqüência modulada, nos termos 
do art. 49, inciso XII, combinado com o § 
1"' do art..223, da Constituição Federal, ato 
esse constante da Portaria n9 97, de 9 de mar­
ço de 1990, publicada no Diário Oficial da 
União do dia 13 de março de 1990. 

Sua Excelência faz acompanhar sua Men­
sagem de Exposição de Motivos onde, o en­
tão Sr. Ministro de Estado das Comunicações 
esclarece: 

"No prazo estabelecido pela lei, acor­
reram as segu-intes entidades: 

Rádio Paranda Ltda., 
Rádio Interamericana de Araraquara 

FJv1 Lt.da., 
Rádio Notícias Brasileiras Ltda., 
Organização Amaral Gurgel de Ra-

diodifusão S/C Ltda., 
Sistema Clube de Comunicação Ltda., 
Rádio Stúdio 95 Ltda., 
Rádio Nova Mulher Ltda., 
Rádio Nova Era Ltda., 
PHD - Comunicação e Publicidade 

Ltda., 
Rádio Modelo -_ FM Stereo Ltda_,_,_ 
Rádio Brasil de São Paulo Ltda., 
Sistema Araraquarense de Radiodifu-

são Ltda., 
Rádio Difusora Radiomar Ltda., e 
Rádio Leste Metropolitana Ltda. 
"Submetido o assUnto ao exame dos 

_órgãos competentes deste Ministério, as 
conclusões foram no sentido de que, sob 
os aspectos técnico e jurídico, as entida­
çles .Proponentes satis_!lzeram às ~-x!gên­
cias do Edital e aos requisitOs da legisla­
ção específica de radiodifusão, exceto a 
Rádio Interamericana de Araraquara 
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FM Ltda., Rádio Notfcías Brasileiras Lt­
da~,- Rádio Nova Mulher Ltda., Rádio 
Nova Era Ltda., PHD - Comunicação 
e Publicidade Ltda., Sistema Araraqua­
rense de Radiodifusão Ltda., Rádio Di­
fusora Radiomar Ltda. e Rádio Leste 
Metropolitana Ltda. 

"As entidades, mencionadas acima, 
foram desclassificadas porque, embora 
notificadas pela Direção Regional do 
Dentel/SP, não puderam suprir faltas e/ 
ou incorreções em suas propostas, ou 
vieram a adquirir personalidade jurídica 
posteriormente ao vencimento do prazo 
fixado pelo edital para oferecimento de 
propostas, como foi o caso de Rádio In­
teramericana de Araraquara FM Ltda. 
e Rádio Nova Mulher Ltda. 

"Nessas condições, à vista das entida­
des que se habilitaram ·(quadro anexo) 
à execução do serviço objeto do· edital, 
tenho a honra de encaminhar o assunto 
ã elevada consideração de Vossa Exce­
lência, encarecendo se digne enviar ao 
Congresso Nacional a anexa portaria de 
permissão. _O ato_ de outorga somente 
virá a produzir seus efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, na 
forma do§ 3°dO art. 23 da Constituição." 

Coube assim, ao Sr. Ministro das COmuni­
caçõ_es, nos termos do art. 16 e seus pará­
grafos do Regulamento dos Serviços de Ra­
diodifusão, com a redação dada pelo DecretO 
n9 91.837/85, determinar livremente a vence­
dora. 

O presente Projeto foí examinado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
tendo aprovado, com restrições das Depu­
tadas Irma Passoni e Cristina Tavares, pare­
cer favorável de seu Relator, Deputado Leo­
mar Quintanilha. 

Está pendente parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça e Redâção daquela Ca­
sa. 

Já no Senado, esteve o projeto em análise 
nesta comissão, à disposição dos Srs. Sena­
dores para recebimento de emendas, no pra­
zo regimental, não tendo recebido quaisquer 
reparos. 

11- Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho miniSterial de que a Organi­
zação Amaral Gufgel -de Rad~o_difusãt;) S/C 
Ltda., atende e a todos os requisitos técnicos 
e legais para recebimento da permissão, e 
lamentando que ainda vigore a alínea a do 
art. 16 do Regulamento dos Serviços de Ra­
diodifusão, instituído pelo Decreto n9 52.795, 
de 31 de outubro de 1963, com a redação 
dada pelo Decreto n~ 91.837/85, que diz, ver­
bis: 

"§ 39 ~Constitui ãfó"-de livre escolha: 
do Presidente da República a outorga 
de concessão, e do :~ ... 1J:nlsti0 de Estado 
das Comunicações a o_utorga de permis­
são, para exploração de serviço de radio­
difusão." 

OpinamOS-pela aprovação do ato, na forma 
do P_ resente projeto de decreto legislatiV<?-

E- o parecer, Sr. Presidente. _ 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto, em tui"no dnico. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão e em obediência ao 
disposto no art. 168 do Regirriento Interno, 
que estabele_ce que não haverá votação de 
proposição nas sessões do S_enado Federal 
de segundas e sextas-feiras, a matéria perma· 
neCei'â em Ordem do Dia em fase de votação 
até a sessãO seguinte, quando poderá ser pro­
cessada. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item 11: 

PROJETO DE DEéRETO 
LEGISLATIVO 
N• 126, DE 1990 

-- (Incluído em Ordem do Dia nos 
temos do art. 172, H, d, do 

Regimento Interno) 

Discllssão,·em turno únicõ,-do Projeto 
de Decreto Legislativo no 126, de 1990 
(n~ 289/90, na Câmara do Deputados), 
que apróva o ato que outorga petrnissão 

__ à TelevisãO UniversitáriaLt~. para ex-
plorar, pelo prazo de anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em de freqüência modulada, na 
cidade de Curitiba, Estado do Paraná 
(dependendo de parecer da Comissão de 
_Educação.) 

Coil.cedo a palavra ao nobre Seilador Oda­
cir Soares, para proferir parecer. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL ...,- RO. 
Para proferir párecer.):......:. Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

I - Relatório 
.. Em.mãos,_ para parecer, o Projeto de De­

creto Legislativo n9 126, de 1990 (n~ 289-B, 

Sr. MinistrO de-Estado das Comunicações es­
clarece: 

"Submetido o assunto ao exame dos 
órgãos competentes deste ministériO, as 
conclusões foram no sentido de que, sob 
os aspectos técnicos e jurfdico, as entida­

. des proponentes satisfizeram às exigên­
cias do edital e aos requisitos da legisla­
ção específica da radiodifusão." 

Coube então ao Sr. MinistrO das Comuni­
cações, nos termos do art. 16 e seus pará­
grafos do Regulamento dos Serviços de Ra­
diodifusão, com a redação dada pelo Decreto 
n~ 91.837/85; determinar livremente a vence~ 
dora. 

O presente projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
tendo aprovado, com restrições das Depu­
tadas Irma Passoni e -Cristina Tavares, pare­
cer favorável de seu Relator, Deputado Ma­
luly Neto. 

O projeto foi, na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação, aprovado por unani­
midade. 

Já no Senado, esteve o Projeto em aniílise 
nesta Comissão, à disposiçâo dos Srs. Sena­
dores para recebimento de emendas, no pra­
zo regimental, não tendo recebido quaisquer 
reparos. 

11- Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministeríã.l de que a Tele­
visão Universitária Ltda. atende a todos os 
requisitos técnicos- e legais para recebimento 
da permissão, e lamentando que ainda vigore 
a alfnea a do art. 16 do Regulamento dos 
Servidores de Radiodifusão, instituído pelo 
Decreto n~ 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com _a redação dada pelo Decreto n~ 
91.837[85-, que diz, verbis: 

-"§ 3~ ·constitui ato de livre escolha 
do- Presidente da Rep-dbllca- a oütorga 
de concessão, e do Ministro de Estado 
das ComuniCações ·a outorga de permis­
são, para a exploração de serviço de ra-
diodifusão." -

de 1990 na Câmara dos Deputados) que . • · 
"aproya _o ª_to que outorga permissão~ _Tele- _ Opmamos pel_a aprovaçao do ato_, na ~orma 
v~são Univ~_;!it~i~b!_d_~a_r<!_ explor~_se;.· : ___ d? presente proJeto de ~ecreto legtslattvo. 
VIÇO de r<!dt_pdifusao so_nora 0~11!- fr~guêntta E o parecer, Sr. Prestdente. 
modulada, ria cidade de -Curitiba, Estado do O_SR. PRESIDENTE (Alexandre CQsta) 
Paraná". -O parecer é favorável. 
Pormeioda~ensagemPresidencialn~269, Em discussão o projeto, em turno único, 

de 1~90, o Excefentíssimo Senhor Presidente (Pausa.) _ 
da República submete ao Congresso Nacio~ Não havendo quem peça a palavra, encerro 
nal ato que outorga permissão de exploração a discu-ssão. 
de canal de freqüência modulada, nos termos Encerrada a discussão e em obediêncía ao 
do art. 49, inciso XII, combinado com o § disposto no art. 168 do Regimento Interno, 
19 do art. 223, da ConstituiçãO Federal, ato que estabelece que não haverá votação de 
esse constante da Portaria no 85, de 9 de mar- propoSição nas sessões do Senado Federal 
ço de_1990, publicada no Diário Oficial da de segundas e sextas-feiras, a matéria perma-
UníãO_ do dia_l2 de março de 1990. necerá em Ordem do Dia em fase de votação 

su·a EXcelência faz acompanhar sua rnensa- até a sessão seguinte, quando poderá ser pro-
gero de exposição de m9tivos onde, a então cessada. 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item 12: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N•127, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, li, d, do 

Regimento Interno) 
DiScUssão.,. em turno único, do Projeto 

de Decreto Legislativo n~ 127, de 1990_ 
(n~ 313/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão 
ã Rádio Cid3de_ de- Bastos Ltda_. para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de ra~ 
diodifusão sonora em frequência modu­
lada, na cidade de Bastos, Estado de São 
Paulo (dependendo de parecer da Co­
missão de Educação). 

Concedo a palavra ao nobre Senador Oda­
cir Soares, para proferir pareCei da Comissão 
de Educação. 

O SR. ODACIR SOARES (PI'L - RO. 
Para proferir parecer.) - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores~-

1 - Relatório 
Em mãos, para pareéer, o Projeto de_ De­

creto Legislativo no 127, de 1990 (n• 313-B, 
de 1990 na Câmara dos Deputados). que 
.. aprova o ato que outorga permissão a Rádio 
Cidade de Bastos Ltda. para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Bastos, 
Estado de São Paulo''. __ _ 

Por meiõ da Mensagem Presidencial no 290, 
de 1990, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal ato que outorga permissão de exploração 
de canal de freqüência modulada, nos termos 
do art. 49, inciso XII, combinado com o § 
1~ do art. 223, da ConstituiÇãCi Federal, ato 
esse constante da Portaria n9 103, de 9 de 
março de 1990, publicada no Diário Oficial 
da União do dia 13 de março de 1990. 

Sua Excelência faz acompanhar sua Men­
sagem de Exposição de Motivos onde o_ então 
Senhor Ministro de estado das Comunicações 
esclarece: 

"No prazo estabelecido pela lei, acor­
reram as seguintes entidades: 

Empresa de Radiodifusão Voz da Li-
_berdade Ltda., 

Rádio Brasil de São Paulo Ltda., 
Rádio Cidade de_ Bastos Ltda., 
Orgariização Kimuia Nakaya de Ra-

diodifusão Ltda., 
Rádio América de Bastos FM Stéreó 

Ltda., 
Ki.Ss Telecomunicações Limitada; e 
Ypê Rádio e Televisão Ltda. 
Submetido o assunto _ao exame dos ór-

gãos competentes deste Ministério, as 
conclusões foram no sentido de que, sob 
os aspectos técnico e jurídico, as entida­
des proponentes satisfizeram às exigên­
cias do Edital e aos requisitos da legisla­
ção específica da radiodifusão, com ex­
ceção das empresas- Voz da Liberdade 

i.td.it. e KisS Telecomuniéações Limita­
da." 

Coube, então, ao Senhor Ministro das Co-· 
municações, nOs termos do art. 16 e seus pa­
rágrafos do Regulamento dos Serviços de Ra~ 
diodifusão, com a redação dada pelo Decreto 
n9 91.837/85, determinar livremente a vence­
dora. 

O presente Projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciênda e Tecnologia, Comunica­
ção e lnformttica da Câmara dos Deputados, 
tendo sido aprovado, com restrições das De­
putadas Irma Passoni e Cristina Tavares, e 
com parecer favorável de seu Relator, Depu­
tado Paulo Delgado. 

Submetida á Comissão de Constituição, 
Justiça -e de Redação, foi ele aprovado por 
unanimidade, quanto à sua técnica legislativa 
e constitucionalidade, com a seguinte emen­
da: 

"Acrescente-se ao art. lo do Projeto 
__ a segl_linte expressão final: 

"a que se refere a Portaria n~ 97, de 
9 de inarço de 1990, do Ministro das Co" 
municaçóes." " 

Já no Senado, esteve o Projeto em análise 
na CoiníSsão de Educação, à disposição dos 
Srs. Senado~es para recebimento de emen­
das, no prazo regimental, não tendo recebido 
quaisquer reparos. 

ll - Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de que a Rádio 
Cidade de Bastos Ltda, atende a todos os 
requisitos téCiilcos e legais para recebimento 
da permisSao·, e-lamentando que ainda vigore 
a alínea "a" do art. 16 do Regulamento dos 
Serviço·s -de radio_difusão, instituídO pelo De­
creto no 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação dada pelo Decreto n? 
91.837/85, que diz, verbis: 

§ 3• Constitui ato de livre escolha do 
Presidente _d_a -~e_públiq~._ a outorga de 
concessâ<l, e--do Ministro de Estado das 
COmunicações a outorga de permissão, 
para exploração de serviço de radiodi­
fusão." 

OpinãrilOs pela aprovação do ato, na forma 
do presente Projeto de Decreto Legislativo. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESII!ENTE (Alexandre Costa) 
- O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro­

a discussão. 
Encerrada a discussão e em obediência ao 

disposto no art. 168- do Regimento Interno, 
que estabelece que não haverá votação de 
proposição nas sessões do Senado Federal 
de segundas e sextas-feirã.s, a matéria perma­
necerá" em Ordem do Dia em faSe de votação 
até a sessão seguinte, quando poderá ser pio­
cessada. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-As matériãs cOnstantes dos itens 13 e 14 
são retiradas da Oidem do Dia, nos termos 
da letra e do disposto no art. 175 do Regi­
mento Interno. 

São os seguintes os "itens retirados da 
Ordem do Dia: 

- IJ-
OffCIO N• S/3, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c, 

do Regimento Interno) 

Ofício n• Sl3, de 1991 (n• 31/91; na 
origem), relativo a pleito do Governo 
do Estado do Rio Grande do Sul para 
que possa emitir Bônus do Tesouro do 
Estado do Rio Grande do Sul- BTE, 
em montante equivalente a cento e cinco 
Bônus do Tesouro Nacional- BTN (de­
pendendo de parecer da Comissão de 
Assuntos Econômicos), 

-14-
0I'ÍCIO N• S/9, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c, 

do Regimento Interno) 

Ofício n• 519, de 1991 (n• 406/91, na 
origem), relativo a pleito do Governo 
do Estado do Rio de Janeiro para que 
possa emitir e colocar no mercado, atra­
vés de ofertas públicas, Letras Financei­
ras do Tesouro do Estado do Rio de Ja­
neiro (LFTRJ) {dependendo de parecer 
da Comissão de Assuntos Econômicos) . 

O SR. PRESlDENTE (Alexandre Cosia) 
-A votação da matéria constante do item 
15 fica adiada, nos termos do art. 168 do 
Regimento Internq. 

É o seguink o ítem <idiadõ: 

-15-
REQUERIMENTO N• 43, DE !991 

Votação,-em turno único, dõ Requerimen­
to n9 43, de 1991, dos Líderes Humberto Lu­
cena (PMDB), Marco Maciel (PI'L), Fernan­
do Henrique Cardoso (PSDB) e Maurício 
Corrêa (PDT), de urgência, nos termos do 
art. 336, alínea d; do Regimento Interno, pá-­
ra o Ofício n" S/6, de 1991 (n9 59/91, na ori­
gem), do Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul, solicitando a retificação da Resolução 
n9 72, de 1990, do Senado Federal, a fim 
de desbloquear parcela equivalente a doze 
bilhões e duzentos milhões de cruzeiros. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia, há oraclores ínscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Oziel 
Carneiro. 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS- PÁ. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. PreSi­
dente, Srs. Senadores, desejo falar um pouco 
sobre o Projeto Calha Norte, principalmente 
em razão de dois ~contecimentos presentes 
no momento na Amazônia: o ataque de guer­
rilheiros, garimpeiros ou bandidos colombia­
nos a um destacamento do Exército nacional, 
no posto avançado do rio Píflinba, nas proxi~ 
midades da Vila Bitencourt e outro fenômeno 
que ali ocorre, que é a ameaça, sem dúvida, 
da penetração do coléra no Brasil através da 
Amazônia, epidemia essa que grassa no Peru. 
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O Projeto Calha Norte tem como objeti~ 
Vos: à. in(ensífic<ição das relações bilaterais 
com os países vizinhos; o aumento da pre­
sença brasileira na área amazónica; a prote­
ção e assistência às populações indígenas; a 
intensificaçãO -das campanhas demarcatórias 
das fronteiras; a ampliação da oferta de recur­
sos sociai-s básicOs; a--ampliação da infra-es­
trutura viária. 

O projeto-em sua execução avulta a preo­
cupação de que o processo de desenvolvi­
mento não deve romper as características bá­
sicas da Amazónia. onde desponta o aspecto 
ecológico. 

A aplicação do projeto sugere estratégica 
governamental em duas etapas em face ao 
"confronto" da necessidade _versus disponi­
bilidade de recursos. A primeífa- prioridade, 
abrangendo as ações na faixa- de fronteira 
composta de ações subseqüentes e integradas 
a outros programas em curso na Amazónia 
direciOnada para toda a Região da Calha Nor­
te. 

Isso é o que consta da monografia da Esco­
la de Comando do Estado-Maior do EXército, 
de autoria do Major Paulo Roberto Costa: 
e Silva, publicada em 1989, intitulada "Pro­
jeto Calha Norte-Importância para a Região 
Amazônica_e seus Reflexos na Segurança Na­
cional'', 

O Proíeto Calha Norte, quando anunciado 
pelo Governo, foi bastante polêmico, porque 
muitos entenderamq ue se tratava da militari­
zação da Amazônia, quando, na realidade, 
outra coisa não é senão um_ projeto de inte­
gração que observa o aspecto econômico, po-­
lítico e psicos-social. 

Nesta manhã quando tivemos oportunida­
de de ver, em função dos avanços dos meios 
de comunicação, imagens sobre a agressão 
de que foram vítimas os soldados brasileiros 
que estavam naquele posto avançado, pode 
constatar, lamentando, a perda de vidas pre­
ciosas de nossos s_oldados do Exército, algo 
que muito me impressionou: a pobreza das 
instalações daquele posto avançado na fron­
teira brasileira. 

Eu, que sou da Amazônia e tenho acompa­
nhado, ao longo de toda a minha vida, a pre­
sença· das Forças Armadas, através do Exér­
cito, Marinha e Aeronáutica, levando assis­
tência às populações que vivem nos sítios 
mais distantes de nossa região, e também 
sempre presenciei o esforço dos representan­
tes das Forças Armadas, para: levar assistên­
cia médica àquelas populações -desampara­
das, vejo que, sem dúvida, além da presença 
do Ministério da Saúde tenümdo impedir que 
a cólera, que grassa no Peru, chegue e cause 
danos à população brasileira, as Forças Ar­
madas têm sido muito úteis no apoio lógico 
a esse tipo de ação do Ministério da Saúde, 

Aproveito esses dois episódios para lem­
brar ao GOverno brasileiro que não basta ape· 
nas clamar a toda a Nação brasileira que nós 
queremos a integração da Amazônia. É pre­
ciso que se planeje e que se aprovem proje­
tos, mas, ainda, que se ofereçam recursos 
e meios para a sua irriplantaç<'io. 

Por isSo, gostaria, na manhã de hoje, de 
fazer- apeTo da tribuna do Senado ao P:oder 
Executivo para que -reexamínasse imediata­
mente- a pOssibilidade de ampliar ·as recursos 
para a implantação do Projeto Calha Norte. 
E, Cómo bem i:eferiu-se há pouco, num dis~ 
curso, a nobre Senadora Marluce Pinto, do 
Estado de Roraima, urge, sem dúvida, uma 
providência imediata à solução do problema 
delimitãtórió de nossas fronteiras com os paf. 
ses VizinhoS. -

O Sr. Josaphat Marinho --Permite-se V. 
Ex• um aparte? -

O SR. OZIEL CARNEIRO Cóni irlúitõ pr'a­
zer nobre Senador: · 

O Sr. Josaphat Marillho -.NObre Senador, 
V. Ex~ trata de assunto fundamental à estru­
tura e ao desenvolvimento da Federação. Em 
face da nova Constitufç8:o, sobretudo, parece 
que já se deve ficar apenas cuidando da defe­
sa parcial e do desenvolvimento das diversas 
Regiões. É extremamente louvável o seu cui­
dado, ao qual desejo juntar a palavra de um 
Representante pela. Bahia. Mas queria pedir 
a atenção do .Senado para a conveniência da 
elaboração de um plano integrado, segundo 
o qual se_ cuide de todas as singularidades 
das diferentes Regiões,. para lhes a-ssegurar 
um desenvolvimêntO Orderiado e· igUalitário. 
A Nação não pode cdntínuar·t~mdo Regiões 
protegidas e Regiões abandonadas, Regiões 
ricas e Regiões pobres, Regiões desenvolvi­
das e Regiões subdesenvolvidas. O desenvol­
vimento nacional, em verdade, s6 se operará 
devidamente na medi"d!l enl qu'e consigamos 
estabelecer um quadro de raz_Oá'iel igualdade 
entre todos os domínios do País. Era o -que 
eu queria aditar às just_as ponderações de V, 
EX' -- ---

0 SR. OZIEL CARNEIRO -Nobre Sena­
doi- Josaphat Marinho, sou grato .V. Ex~ pelo 
aparte que muito enriq_ueca o meu despre­
tensioso pronunciamento. 

Realmente, V. E_x• acaba de fazer uma co~ 
locação q-ue encerra uma ·grande .verdade: se 
o Brasil pretende se inserir no contexto d9s 
países desenvolvidos, não os desenvolvidos 
apenas sol?_ o aspec~_o econômico,~ mª? _sob 
os aspectos econômicO e sdchtl, é preciso que 
resolva, sem dúvida, o·mais rapidamente pos­
sível o problema _das disparidades, dos dese­
quilíbrios inter-regionais: Não -adianta fahl.r 
em integração quando temos um BraSil de­
senvolvido e temos dois "Brasis" carentes: 
o Nordeste _e a Amazó_nia._ POr _isso, hoje, 
nesta manhã, quando abordo um projeto que 
visa, na sua concepção e objetivos, a integra­
ção·da Amazônia ao-ú:sto_do País, apelo ao 
Poder Executivo para que, mesmo eitüazão 
de sua própria prioridade de combate à ínfla­
ção-, medite um pouco e verifique que, embo- · 
ra seja anunciado __ que a inflação é a maior 
ini~iga da sociedade brasile~ra, não pode­
mos .• em nome da perseguição do objetiVo 
de uma inflação zero, que é uma utopia num 
país em desenvolvímento, começar a abando· 
nar aqueles projetos vitais para a eliminação 
dos desequihbrios econômicos e sociais inter­
regionais. 

_Por isso, desejo que o Projeto Calha Norte 
seja novamente colocado na Ordem do Dia. 
Esses dois episódios a que me referi, além, 
evidentemente, do problema levantado pela 
Senadora Marluce Pinto, em razão das ques­
tões de delimitação de fronteiras, exigem que 
todos nós, no Congresso Nacional, e mais 
particularmente, ao Poder Executivo, sem 
dúvida alguma, defendamos a retomada des­
se Projeto através- da dotação de novos re­
cursos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alf:xandre Costa} 
- Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordiná­
ria de segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

PROJETO DELE! DA CÂMARA 
N• 104, DE 1990 

(COMPLEMENTAR) 
(Incluído em Ordem do' Dia nos 

termos do art. 353, parágrafo 
único, do ReginientO Interno) 

Votação, em turno úníco, do Projeto de 
Lei da Câmara o!' 104, de 1990-Complemen­
tar (n"240/90-Complemenfa-r, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que dispõe sobre a composição do Con­
selho Deliberativo da Superintendência do 
Desenvolvimento·da Amazôrtia- SUDAM, 
tendo 

PARECER, proferido em plenário; da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania fa· 
vorável ao projeto e às Emendas n~~ 1 a 5. 

(Dependendo de pa~ecer sobre as Emen· 
das de Plenário noS6 a 10.) 

-2-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 105, PE 1990 

(COMPLEMENTAR) 
(Incluído em Ordem do Dia nos 

termos do art. 353, parágrafo 
único, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Proj'eto de _ 
Lei da Câmara nu 105, de 1990-Complemen­
tar (n'' 241/90-Complementar, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que dispõe sobre a composição do Con­
selho de Administração da Superintendência 
da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, 
tendo 

PARECER, proferido em plenário, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, fa­
vorável ao Projeto e às Emendas de n9~ 1 
e2. 

(Dependendo de parecer sobre as Emen· 
das de Plenário noS 3 e 4.) 
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-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

No 106; DE 1990 
(COMPLEMENTAR) 

(Incluído eni Ordem do Dia nos 
termos do art. 353, parágfãfõ 
único, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 106, de 1990-Complemen­
tar (n~242190-Complementar, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente_ da Repú­
blica, que dispõe sobre a composição do Con­
selho Deliberativo da Superintendência dQ_ 
Desenvolvimento do Nordeste- SUDENE, 
tendo 

PARECER, proferido em plenário, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, fa­
vorável ao Projeto e às Emendas de n"' 1 
a 6. 

(Dependendo de parecer sobre as Emen­
das de Plenário no•7 a 10.) 

:.._4-. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N"2, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos 

termos do art. 336, 
do Regimento Interno)_ 

Discussão, em turno único, do Projeto de . 
Lei da Câmara n" 2, de 1991 (n' 2.145/89, 
na Casa de origem),- de iniciativa do Presi­
dente da República,, que dispõe sobre a orga­
nização e o funcionamentO do Conselho de 
Defesa Nacional e dá outras providências 
(dependendo de parecer da C_omis-São de Re­
lações Exteriores e DefeSa Nacional}. 

-s.:.. 
OFÍCIO N• S/3, DE 1991 

(Em regime de, urgência, nos 
tennos do art._336 c, 

do Regimc;ri,to Irit61Ílo} 

Ofício n-o S/3, de 1991 (n31/91, na origem), 
relativo a pleito de Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul para que possa emitir 
Bônus do Tesouro do Estado do Rio Grande 
do Sul - BTE, em montante equivalente 
a cento e oitenta e quatro milhões, duzentos 
e trinta mil e novecentos e noventa e cinco 
Bônus do Tesouro Nacional- BTN (depen­
dendo de parecer da Comissão _de Assuntos 
Ec_onômicos). 

-6-
0FÍCIO N• 5n, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c, 

do Regimento Interno) 

OfíciO n9 sn, de 1991 (n~ 374/91, na ori­
gem), relativo a pleito do Governo do Estado 
de Minas Gerais, para que possa emitir e 
colocar no mercado, através de ofertas públi­
cas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado 

de Minas_ Gerais - LFTMG (dependendo 
de parecer da Comissão de Assuntos Econô­
micos). 

-7-
0FÍCIO N• S/9, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos 
tennos do art. 336, c, 

do RegimentO- Interno) 

Offoio n; Sf9, de 1991 (n" 406/91, na ori­
gem),_ relativo a pleito_ do GOverno do Estado 
do Rio __ de:.J.a_neirc;t para que pcissa emítir e 
colocar no mercado, através de ofertas púbH­
cas, Letras Financeiras'do Tes.ouro do Estado 
Rio de Janeiro (LFrRJ) (dependendo de pa­
recer da Col!iis~ão ~~A~_~ untos E7cmômicos) 

-s.:.. 
Discussão, em turno único, da redação fi­

nal (oferecida pela Comissão Diretora em seu 
Parecer n~ 6, de 1991), da emenda do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n9 45, de 1989 
(no 560/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que concede 
pensão especial a DoloreS Drumond de An· . 
drade. 

O SR. PR!lSIDENTE (Alexandre Costa) 
- Está encerraila a sessão-. · 

-~:--~-(Levanta-se à_'ses_são às. lO horas e 30 
minutos.) 

-ATO DÓ PRESIDENTE 
N' _25?, DE -~99] 

o·Presidente do Senad.o-Fe;deral, no uso 
de Suas atn1mições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da ComisSão Diretora n"' 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 243, § 29, da Lei 
n~ 8.112, de 1990, no Ato da Comissão Dire­
tora n9 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n9 3.910/91-1, resolve no­
mear Edgar Hendges, para exercer o cargo, 
em. comissão, de Secretário Parlamentar, Có­
digo SF-DAS-102.1, do Qu_adro de Pessoal -
do Senado Federal, com lotação e exercício 
no Gabiilete do Senador Hélio Campos, a 
partir de 27 de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 8 de março de 1991. Sena­
dor Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 258,_ DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares de conformidade com· a delegação de 
competência que foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n>? 2, de 1973, de acordo 
com o disposto no art. 243, § 2~, da Lein9 

8.112, de 1990, no Ato da Comissão DiretOra· 
n91 de 1991, e tendo em vista o que consta 
do Processo n9 2.387/91-3, resolve nomea.r 
Led_a_ Vieira da Cunha para exercer o cargo, 
em COri:riSSão, de Secretário Parlamentar, Có­
digo SF·DAS-102.1, do Quadro de Pessoal 
do_ Senado Federal, com lotação e exercfcio 

no Gabinete do Senador José Sarney, a partir 
de 11 de março de 1991. 

Senado Federal, 8 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 259, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 243, § 29, da Lei 
n~ 8.112, de 1990, no Ato da Comissão Dire­
tora n9 1, de 1991. e tendo em vista o que 
consta do Processo n9 3.871/91-6, resolve no­
mear Ana Maria Aires e Silva, para exercer 
o cargo, em co-misSão, de Secretário Parla­
mentar, Códjgo SF-DAS-102.1, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, com lotação 
e exercício no Gabinete do Senador João Ro­
cha, a partir de 1 de fevereiro de 1991. 

Senado federal, S de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 260, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 243, § 2°, da Lei 
no 8.112, de 1990,no Ato da Comissão Dire~ 
tora n9 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n9 3.617/91-2, resolve no­
mear Solange Maria de Souza Escossio, para 
exercer o _cargo, em comissão, de Secretário 
Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, com 
lotação e exercfcio no Gabinete do Senador 
Beni Veras, a partir de 26 rle fevereiro de 
1991. 

Senado Federal, 8 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevidesy Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 261, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comiss-ãO Diretora n9 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 243, § 2~', da Lei 
n9 8.112, de 1990, no Ato da Comissão DireM 
tora n9 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n9 003.540/91-0, resolve 
nomear Angela Beatriz CoUtinho Trindade, 
para exercer o cargo, em comissão, de Secre­
tário Parlamentar, Código SF~DAS-102.1, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, com 
lotação e exercício no gabinete da Senadora 
Junia Marise, a partir de 19 de fevereiro de 
1991. 

Senado Federal, 8 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente: 
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ATO DO PRESIDENTE 
N9 262, DE 1991 

O Presidente do Senado Senado, no uso 
de suas atribuições regímeritais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competéncia que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissã.o Diretora n9 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 243, § 29, da Lei 
n"' 8.112, de 1990, no Ato da Comissão Dire­
tora n9 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n"' 002.928/91-4, resolve 
nomear Nelson Rodrigues de Souza, para 
exercer o cargo, em comissão, de Secretário 
Parlamentar, Código SF-DAS--102.1, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, com 
lotação e exercício no gabinete do Senador 
A.m~zonino Mendes, a partir- de 1"' de feve­
reiro de 1991. 

Senado Federal, 8 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 263, DE 19_91 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi out0r8,3.da- .Pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 243, § 29, da Lei 
n'i' 8.112, de 1990, no Ato da Comissão Dire­
tora n~ 1, de 1991, e-tei::tdõ em vista o qúe 
consta do Process_o_ n~ 003 . .869/91-1, resolve 
nomear Fabio _Sole r Malavazi, para_ exercer 
o cargo, em comissàcf, ,-de &eáetárío Parla­
mentar, Código SF-DAS~l02.1, do Quadro 
de Pessoal do .Senado Federal, com lotação 
ç exerelcio no Gabinete do Senador JQão Ro­
cha, a partir de 1? de fevereirO de 1991. 

Senâdo Fed_eral, 8 de ma:rÇQ de 19~1. -
~enador Mauro Be~ev.ldes, Pre$idente. 

ATO DO PRESIDENTE 
Nt 264, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regirilentais e regula~en­
tares, de conformidade_co_m a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comiss_ão Diretora n" 2, de 1973, de acor­
do com o -disposto no art. 243, § 2~, da Lei 
n"' 8.112, de 1990, no Ato da Comissão Dire­
tora n9 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n9 003925/9179, resolve 
nomear Carlos Alberto Morais Xavier, para 
exercer o cargo, em comissão, de Secretário 
Parlamen'tai, -Código SF-DAS-102.1, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, _com 
lotação e exercício no gabinete do Sen_ador 
João Rocha, a partir de 19 de fevereiro de 
1991. 

SenadO Federal, 8 d_e março d_e 1991. -
Senador Magro Benevides, Presidente. 


